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l.° C A D E I R A

INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DO DIREITO

Prof. J. J. ALMEIDA
/ _ • ' '

I .

O CONHECIMENTO DO DIREITO

1 — Noções comum e técnica. Dificuldade no
conceito.

2 — Noção científica do Direito.

3 — Objeto e método da ciência jurídica.

4 — Noção histórica e dogmática do Direito.

5 — O conhecimento filosófico do Direito.
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I I

IDÉIA GERAL DO DIREITO

6 — Etimologia e diversas accepções do vo­
cábulo .

7 ~~ Conceito «no e integral do Direito.

Etiologia jurídica. Formação originária 
e derivada do Direito.

9 — Teleologia jurídica. A lustiça. A Ordem. 

A Segurança. O Bem-comum.

I I I

d ir e it o  e  o r g a n iz a ç ã o  s o c ia l

10 — 0  Direito como um fato social.

O principio de sociabilidade do Direito.

12 — Sociedade e Estado.

13 ~~ ° s ^upos sociais.

14 A suPremacia do Estado.
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IV

DIREITO E PODER

15 — Relações entre Direito e Poder.

16 — 0  Direito e o Estado. O Direito como
vontade do Estado.

17 — O Direito e os demais meios de controle
social.

18 — Moral e Direito. Distinção. Relações.
Influência recíproca.

V

DIREITO OBJETIVO

19 — Conceito. Prioridade lógica e histórica.

20 — A norma jurídica. Caracteres intrínsecos.

21 — Obrigatoriedade das normas jurídicas.

V I

DIREITO POSITIVO

22 — Conceito.



Divisão e subdivisões do direito positivo.

O problema da divisão do direito positi­
vo.

A unidade do direito positivo.

V I I

d ir e it o  n a t u r a l

O Direito Natural estoico e cristão.

A escola clássica do Direito Natural.

O renascimento do Direito Natural.

As novas concepções do Direito Natural 
e sua crítica.

A função histórica do Direito Natural.

V I I I

DIREITO SUBJETIVO

Conceito romano do direito subjetivo. • 

Teoria da vontade.



33 — Teoria do interêsse.

34 — Teorias ecléticas.

35 — Classificação dos direitos subjetivos.

36 — Elementos dos direitos subjetivos.

IX

SUJEITO DO DIREITO

37 — O sujeito do direito. Os direitos sem su­
jeito. A pessoa.

38 — A pessoa natural.

39 — A pessoa jurídica.

40 — Personalidade e capacidade.

X

OBJETO DO DIREITO

41 — O objeto do direito. As pessoas. As
coisas. As Ações humanas.

— 7 —

42 — Classificação dos bens.
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X I

RELAÇÃO ju r íd ic a

43 -  Conceito de relação jurídica.

44 °  fato jurídico.

O ato jurídico, sua classificação, 

efeitos e modalidades dos atos jurídicos 

4^ C  ato ilícito.
/O __*

A resP°nsabilidade objetiva.

X I I

COAÇÃO JURÍDICA

execução*'0 * * *  rel° ÇÔeS >urídicas- Sua

X I I I

f o n t e s  d o  d ir e it o

Conceito. Fontes formais e materiais.

51 ~  O problema das fontes do Direito na teo-
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ria tradicional e nas mais modernas con-' 
cepções doutrinárias.

X IV

L E I

52 — Importância da lei entre as fontes dc
Direito.

53 — Noção etimólogica da lei.

54 — Accepções do vocábulo. Lei natural e
lei jurídica.

55 — Caracteres essenciais da lei. A obriça-
toridade e a  generalidade.

56 — O caráter social da lei através da his-

57 — A multiplicidade de leis e o desenvolví
mento cultural da sociedade.

58 — O estilo das leis.

59 — A classificação das leis.

60 — Formas de sanção das leis.
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X V

APLICAÇÃO d a  l e i

RniC1°  6 ílm da obrigatoriedade da lei 
iievogação.

62 ~  ,LimÍt6S à obri9°toriedade das leis, 
to ao tempo.

mites a obrigatoriedade das leis,
10 ao espaço.

quar

quai

X V I

o u t r a s  FORMAS d e

84 Os Decretos.

65 — O Decreto-Lei.

66 ~  O Regulamento

67 ° s «visos. As

68 ~~ ° s Tratados e
liais.

JUS SCRIPTUM"

e suas espécies, 

portarias. As circulares. 

convenções internado-
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X V I I

CODIFICAÇÃO

69 — Codificação das leis. Conceito objetivo
das codificações antigas e modernas.

70 — Codificação, consolidação, compilação,
coleção de leis.

71 — Importâcia das codificações. Sua influ
ência na vida do Direito.

X V I I I

COSTUME

72 — Hábito, uso social e costume jurídico.

73 — O costume no Direito Romano.

74 — 0  costume na escola histórica.

75 — 0  costume no direito moderno.

76 — Ação e reação do costume 6obre a lei.



APLICAÇÃO d o  c o s t u m e

q S o s ° brÍgatÓrÍa d0 COStUme- Seus 10

Pr0Va da ex'stência dos costumes.

°  costume nos dicersos ramos do Direito.

X X

JURISPRUDÊNCIA

DUP1°  C° ncei,°  de jurisprudência.

A )UrÍSprudencia no Direito Romano. 

cAano.rÍSPrUdenda " °  direit0 onglo-ameri'

gerarnorUdenCÍa n°  direito írancês enos países latino-americanos.

A aU,° rÍdade do precedente. 

& £ £  6 “  jurisprudência co:
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86 — As coleções de julgados.

X X I

DOUTRINA

87 — A doutrina como fonte do Direito.

88 — Saa influência no Direito Romano.

89 — Importância da doutrina como fonte no
direito moderno.

90 — Os princípios gerais de Direito.

X X I I

INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS

91 — Conceito e desenvolvimento histórico.

92 — Principais teorias.

93 — O sistema tradicional de interpretação.
A escola de exegese.

94 — O sistema teleologico de interpretação.

95 — O sistema histórico-evolutivo. A escola
do direito-livre.
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Compreensão atual do instituto da inter­
pretação.

gy   .
interpretação quanto à  origem, aos 

seus elementos e aos seus efeitos.
gg    « .

rntegração das normas jurídicas. A 
analogia.

Regras de interpretação. Valor dos bro-

X X I I I

t é c n ic a  ju r íd ic a

°  Direito como ciência e como arte.

101 ~~ A técnica jurídica.

102 __ o <j
o ccmrü-?88? 8 *®cnicoa O formalsmo°  c°nceitualismo.

103 - ' As presunções e as ficções.

X X I V  

JUSTIÇA

O conceito de Justiça.
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105 — A idéia de Justiça em Platão.

106 — O conceito aristotélico de Justiça.

107 — A Justiça pelo Poder e a Justiça pelo
Direito.

X X V

EQUIDADE

108 — Sua compreensão no direito grego.

109 — No direito romano.

110 — No direito anglo-americano.

111 —  No direito brasileiro.

X X V I

EVOLUÇÃO JURÍDICA

112 — A evolução jurídica. Suas leis e seus
fatores.

113 — Fatores políticos.

114 — Fatores psicológicos.



115 Fatores econômicos.

116 Fatores nacionais.

117 ~  °  determinismo cultural.

O Direito como instrumento da evolu- 
Çâo cultural.

1 J0 _j. ^
evolução nas principais instituiçõeí 

jurídicas.

X X V I I

PROGRESSO JURÍDICO

universalização e a  socialização do 
Direito.

121 __ *
A variabilidade do Direito. O progres 
so e a continuidade jurídica.

122 __ *
s guerras, as revoluções e a  tradição 

na vida do Direito.

X X V I I I

DIREÇÕES FILOSÓFICES NA e v o l u ç ã o  
JURÍDICA



123 — O

124 — O

125 — O

126 — O

127 — O

128 — O

129 — O
ca

idealismo jurídico.

positivismo na ciência do direito.

posiiivismo analítico.

positivismo sociológico.

positivismo jurídico.

pragamatismo jurídico.

movimento realista na ciência jurídi- 
anglo-americana.

X X I X

HISTORIA DO DIREITO

130 —  A História do Direito. Seu objeto. Sua
divisão. Sua utilidade e função.

131 — O Direito, da mais alta antiguidade até
o direito grego.

132 — 0  Direito em Roma. Influência do Di­
reito Romano no dos outros povos. Sua 
projeção no direito atual.

133 — 0  direito germânico.
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134

135

136

137

138

139 -

140 -

O direito canônico.

~ O direito inglês.

au<feV0!UÇ°10 ^rancesa © as legislações
que se seguiram.

°  direit°  Português.

X X X

DIREITO BRASILEIRO

direito brasileiro, do descobrimento
0,0 Império.

direito brasileiro do Império.

°  dlrei,o brasileiro da República. No­
as directrises do direito brasileiro.



2 °  CADEIRA

ECONOMIA POLÍTICA

Proi. ARNOBIO GRAÇA 
(interino)

PRIMEIRA PARTE

A CIÊNCIA ECONÔMICA

 ̂ — A Economia Política: nomes, definição, 
objeto e divisão. Leis econômicas: c a ­
racteres e espécies. A riqueza e a  utili­
dade.

2 — O bem econômico e as necessidades hu­
manas. Problemas econômicos: divisão 
e fundamentos. Interesse pessoal e con­
tingências econômicas.



3 —
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Metodologia da Economia Política. Evo­
lução das formas econômicas nas socie­
dades humanas.

4 ~  Produção: conceito. Fonte3. Produção
agrícola e produção industrial. Rendi­
mento não proporcional.

5 — Regimes históricos do trabalho. Organi­
zação do trabalho.

-  Organização social do trabalho: funda­
mentos. Organização científica do traba- 
i °- Pric-pios, métodos e sistemas.

-  Divisão do trabalho: evolução histórica, 
concepções e efeitos. Coordenação e Pa-
aronização.

8 o
problema das máquinas: evolução e 

un amento3. Técnica: conceito e divisão.

^ ® capital: formação histórica. Gênese
do capital: classificação e produtividade.
Capitalização.

^  Empresa: origem, definição e divisão- 
Organização da empresa. Concentração, 
especies, condições e limites. Industrie? 
no domicílio.
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Estado e produção. Intervenção do Esta- 
. ?  Problema dos monopólios. Orga-

mzaçao das empresas do Estado. Crises 
e hvre-concurrencia.

12 Propriedade: formas históricas. A grande 
® ° P e<3uena propriedade. Teorias sôbre 
°  uueito de propriedade.

13 Renda e suas teorias.-------  Lucro e juro: con­
ceitos, teorias e fundamentos. O 
endedor e o capitalista.

empre-

14 Salários: conceito e divisão, 
salário. Legislação social 
trabalho.

Teorias do 
Contrato de

A associação: seu desenvolvimento. As- 

Sindicatas eCOnÔmicas' Trade-Unions.

16 — s

17

Seguros sociais. 

Valor. Preço. Troca.

18 — Moeda evolução, funções, valor e leis 
monetárias. Moeda metálica: 
modalidades e propriedades 
papel: analise de suas espécies. Siste­
mas monetários.

: história, 
moeda-de-
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19 — Inflação e deflação. Sucedâneos da mo­
eda: letra de câmbio, bilhetes de banco 
e a  ordem. Cheque. Câmaras de com­
pensação.

20 Credito. Bancos. Crédito público. Títulos 
de créditos.

21 Comércio: seu desenvolvimento. Merca­
dos, feiras e bolsas. Comércio internaci­
onal. Balança de comércio e balanço de 
contas. Câmbio.

22 Política comercial. Proteção. Livre-câffl-
Tratados de comércio.

23 Consumo. Poupança. População. Emi­
gração e colonização. Imposto: conceito, 
regras, justiça, classificação e multiplici­
dade dos impostos.

24 — Mercantilismo. Fisiocratismo. E s c o l a ®
históricas. Solidarismo.

25 — Cooperativismo: desenvolvimento e e3P®
Cies. Cooperativismo de crédito e e 
consumo. Corporativismo. Cristianismo 
social. Escolas matemáticas.

26 — Capitalismo. Socialismo. Bolchevismo
anarquismo.



27 .

28 .

29 .

30

31

32

38 —

seg u n d a  pa r t e

Ec ONOMIA NACloNAL

° °  « ■*>  da 

Seonôniica do Brasü)

^  : “ áii< 

^  6 do século XX
'Trabalho- reoi. _  ta,4d“ *- * * * ,  

r ^ ^ o X w T r  m u  ^«««ção. Cap‘ al nacional e sua (<

'  A Propriedad« ^ •
W í S J  *>  «K M :

Se* “ »« sociais- v  ,•
6COnoaüa nacionaí18 ria * «PUceçôo
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37 — Comércio: evolução. Moeda: formas e
seu desenvolvimento na vida economica 
do Brasil.

38 — Crédito e Bancos no Brasil. Cooperativis-
mo.

39 — Os problemas econômicos do Brasil a*u-
al.



3.° CADEIRA

DIREITO ROMANO

Prof. MARIO BATISTA 
(interino)

O direito romano. Generalidades. Im­
portância e método do estudo. — Fases 
e fatores da evolução do direito romano.

Das fontes do direito romano.

A ciência jurídica dos romanos.

Legislação justinianea.

°  direito romano depois de Jusfinicmo, 
no Oriente e no Ocidente.
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G — Idéias fundamentais sôbre o direito. Di­
visões do direito. Terminologia dos ro­

manos.

7 __ £>a personalidade em direito. Elementos
— Das pessoas físicas, seus requisitos. 
__ A capacidade de agir.

8 — Extinção da personalidade. C ap itis .àe,ea
nufio

9  ________ Das pessoas jurídicas.

10 — Das cousas e suas divisões.
inonio.

i Atos iuridi
11 — Fatos jurídicos em geral. e ie-

cos, conceito, espécies, element
quisitos.

12 — Modalidades dos atos jurídicos.

13 — Defeitos dos atos jurídicos.

14 _  Invalidade dos atos jurídicos.

15 — Representação nos atos jurídicos

16 — Noção da família romana e das r
de parentesco.
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^  Do matrimônio. Espécies de casamento 
om Roma. Instituições afins. Os spon- 
s alia

Requisitos e efeitos do casamento Direi- 
los e deveres dos cônjuges. Dissolução 
do matrimônio.

19 Do dóte e suas espécies. Modos de 
constituição. Direito dos cônjuges sobre 
os bens dotais. Da restituição do dóte. 
Da donatio propfer nuptias. Dos bens 
parafernais.

Da patiia  potestas . Poderes do pai quan- 
>o a pessoa e aos bens dos filhos. Da 
aquisição e extinção do pátrio poder.

Da flllaÇão legítima e ilegítima.
29 t>

~~ Da legitimação.

^  adoção.

24

25

de para*2 6 espécies' Da capacida-
POTa ser tu,or e suas excusas.

Da "dministração da tutela- 
rum qestio « 1  . m,ela- — negotio- 
deres e rem UC?°ntatis ‘Merpositio. P0- 

Ponsabihdade dos tutores. Do
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pluralidade dos tutores. Extinção da tu­
tela.

20 — Noção e espécies da curatela. Poderes e 
responsabilidade dos curadores. Comêço 
e fim da curatela.

27 — Dos direitos reais. Conceito e espécies.

28 — A posse no direito romano, sua naturfeza
e elementos. As diferentes espécies de 
posse. Da posse de direito e de estado 
Da composse.

29 — Da aquisição, conservação e perda da
posse Dos efeitos da posse. Direitos o 
deveres dos possuidores de boa o de ma 
fé.

30 — Proteção possessória.

31 — Noção dc direito de propriedade. Histc
iia  dc propriedade romana.

32 — Limitação do direito de propriedade.
Da defesa do domín.o.

33 — Comunhão e condomínio.

34 — Da aquisição originári' derivad
propriedade.
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— Ocupação, thesaurus, accessio, especifi­
cação e confusão.

36 — Da tradição.

27 — Noção e história da prescrição aquisiti­

va. Requisitos do usucapião. Seus efeitos

38 Noção do Direito de emíiteuse, seu obit- 
t° e sua duração. Direitos e deveres do 
emfiteuta e do proprietário. Modos de 
constituição, transmissão e extinção do 
direito de emíiteuse.

39 o  direito de superfície.

^  Noção e requisitos das servidões. As 
várias espécies de servidões.

Direitos e deveres dos proprietários dos 
prédios dominante e serviente. Da indi­
visibilidade e da inalienabilidade das 
servidões. Tutela do direito de servidão.

42 — Noçao e espécies do usufruto. Do objeto 
o usufruto. Quasi-usufruto. Direitos e 
everes do usufrutuário. Da constitui- 

Çao. duração e extinção do usufruto.
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43 — Do uso, da habitação e do trabalho -de
escravos e animais.

44 — Dos direitos reais de garantia. Conceito
e evolução histórica. A fiducia, o p !9 
nus e  a  h ipoteca

45 — O penhor e a  hipoteca. Essência, requi
sitos e objeto.

46 — Constituição do direito de penhor e de
hipoteca. Direitos do credor pignora íci 
e hipotecário. Ações hipotecárias e P̂ _ 
noratícias. Extinção do penhor e a 
poteca.

47 __ Conceito e desenvolvimento histórico
obrigação. Elementos da obrigação.

48 — As espécies de obrigações.

49 — Das fontes das obrigações em geral-
, . e ele-

50 — Do contrato — noção, especies
mentos.

51 — A doutrina do quasi contrato. NoÇ°
espécies.

52 — Dos atos ilícitos. Dolo e culpa-
ção do dano.
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‘— Transmissão das obrigações.

^  — Extinção das obrigações.

Da sucessão hereditária. Evolução hi> 
iorica do direito hereditário romano.

^  Da sucessão lagítima, no antigo e no 
novo direito romano. Dos herdeiros ne­
cessários. Das colações.

C7 __
' Da sucessão testamentária. O testamen 

*0 e suas espécies. Da capacidade para 
testar. Da abertura, prova e execução 
dos testamentos. Da invalidade e da 
revogação. Dos codicilos.

instituição de herdeiro. Das substitui­
ções.

^  aquisição de herança. Aceitação e
recusa da hereditas  e da bonorum pcv 
sescio Da separatio  bonorum e do b e­
nefício de inventário.

Noção e história dos legados e fideicc- 
missos. Suas condições. Da aquisição, 
invalidez e revogação dos legados.
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81 — Ligeiras noções sôbre o processo e orgct 
nização judiciária dos romanos.

62 — Das ações e suas divisões.



4 °  CADEIRA

TEORIA GERAL DO ESTADO

Prof. MURILO GUIMARÃES 
(interino)

Considerações gerais sôbre a disciplina 
° m eshrdo. Suas relações com as de­
mais ciências.

^bjeto e método da Teoria Geral do
tstado.

° a. ordem jurídica. Direito natural e dr- 
reito positivo.

A política e sua natureza científica

mpni'0 PJÚbllC°  e direito privado. Funda 
ntos da distinção e crítica.
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5 — Os diversos ramos do direito público.

7 — Origem da sociedade. Socialismo e iadi

vidualísmo.

8 — Problema da origem do Estado.

9 — Conceito do Estado.

10 — 0  Estado e a Nação.

11 — Principais tipos históricos de Estado.

12 —• Personalidade jurídica do Estado.

13 — Justificação do Estado.

14 — Elementos constitutivos do Estado —- ^ lf>

mento material: o território.

15 — Elemento pessoal: o povo.

16 — Elemento político: o poder.

17 — O problema da autoridade.

13 — Da soberania.

19 — fiolações entro o Estado e o Direito.
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20 — 0  problema da subordinação do Estado 
e o Direito.

2 1 — 0  poder, a ordem e a  liberdade.

^  ® Estado e o indivíduo.

23 — 0  Estado e a íamilia.

2 4 -  0  Estado e as associações.

2 5 -  Formação, desenvolvimento e fim do 
Estado.

26 — Funções e órgãos do Estado.

27 — As diversas formas de Estado. Uniões
de Estado.

28 — Estados Federais e Confederação de Es
tados.

2 9 — 0  Estado no plano internacional.

29 — O facismo.

31 — O nacional socialismo.

^  O bolchevismo.
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33 — O sindicalismo.

34 — A democracia.

35 — O Estado corporativo.

36 — Fôrmas de govêmo.

37 — A separação de poderes.

38 — Constituição e seus diversos tipos.

39 — Evolução histórica da organização pob
rica do Brasil.

40 — A Constituição de 10 de Novembro de
1937.



Faculdade de Direito do Recife

P R O G R A M A  S E  E N S I N O
DAS c a d eir a s  DO

2 . A N O

L C adeira -  DIREITO CIVIL............... o
P 'o f. A n d r td , d ,  B tz t r „ ...........

2 C adeira -  DIREITO PENAL...................  9
Prof. B srrtto  Campeio

3. C adeira -  DIREITO C O N S T I T U C I ­
O N A L............................................
Prof. S tm utl Mac D ow tll Filho

4. C adeira - C I Ê N C I A  D A S  F I N A N ­
Ç A S ........................................... oc
Prof. LU IZ GUEDES

8S

1945





l-° CADEIRA

d ir e it o  CIVIL

« o f .  ANDRADE BEZERRA 

, , m' w  t o  t o „ o ç4, s,

t o < , i T ; i,u  e  •“  ■* - * * >  ”■> * . « * «ü X t  , Unid<,de 6
t o o  2 a  P ° d°CIaSBifi« ,çã o  do di.

2

3

Das íontes do direito civil.

e* e a jurisprudência. O
O costume, 

código civil.
° a  lei e
le». Prazo
Ção.

suas espécies. Elaboração da 
de obrigatoriedade. Revoga-
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4 .— Dos limites da lei no tempo. Retroativí-
dade da lei.

5 — Da interpretação, aplicação e integração
das normas jurídicas.

6 — Dos limites da lei no espaço. Princípios
de direito internacional privado no códi­
go civil.

7 — Do conceito e natureza do direito priva­
do no sentido objetivo. Objeto, conteúdo 
e extensão da eficácia do direito priva­
do.

8 — Do sujeito do direito. Conceito e espécies
das pessoas. Pessoas físicas ou naturais- 
Início da personalidade. Comorientes.

9 —* Das pessoas jurídicas. Teorias a  respeú°-

10 — Da classificação das pessoas jurídicas^
Sociedades ou associações civis' s“ 
constituição, personalidade, capacida 
administração e extinção.

11 — Das fundações, sua constituição, Pers ^
nalidade, capacidade, administraç 
extinção. Registro civil e domicilio 
pessoas jurídicas.
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~~ *  ‘* íeto d°  < * * o  em geral e das cou- 
S Ü “ - * * * • •  ^  cousa 
portantes. C° USaS ]undicamente im-

13 — Do bem de família.

direnosClment° ' ® modificaÇão dos

15 ~  ^ i r " 001 e"  « « > ■ * * »  jurídi.
ete" ° n,“ - * « «  .  requisitos-

I ^ c í c a ü 01 “ “  teo . do.
rei. 5 ° ' “ " ul° f S°  • <™ude d« credo-

Ç ó o . S f  d. ° dee„c”c“  condi-
Posição. y 1 eoria da pressu-

2~  ° °  d° *  “ “  M d ic o , e sua p , o „

iurídicos^BatiB ° - “lobilldad« dos alos 
açco e conversão.

°  ~  ° ° ’  “ “  “ <*»■• M o  e culpa.
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crição, seu conceito, espécies, fundamen­
to, alegação, renuncia e efeitos.

22 — Da suspensão da prescrição, sua nature­
za, causas e efeitos.

23 — Da interrupção da prescrição, sua natu­
reza, causas e efeitos.

24 — Dos prazos da prescrição.

25 — Do exercício, concorrência e colisão ào*
direitos. Violação e proteção dos re 
tos.

26 — Do conceito romano e moderno da n
gação. Elementos da obrigação.

27 _  Das causas geradoras das obrigaçoe*
Declaração unilateral da vontade.

28 — Das obrigações civis e naturais.

29 — Das obrigações conjuntas, genéricas,
ternativas e facultativas.

30 — Das obrigações positivas de dar.

31 — Das obrigações positivas de íazer e
gativas de não fazer.



32

33

34

35 -

36 -

37 -

38 -

39 _

40

°k,i5”ç5“  • U M A * .

-  Das obrigações solidárias T W

* .  - ü t - -

“  , X 0l>o ? Ç6“  PUr" '  “ “O1' 1” » »  .  o

^ ^ r z s r -  * —
-  D-  « ta g a ç õ .,  co„  clÍMUla pma[

~ Dos modos de extinção das obr- .  
Dagamento. PessAn ' obngaçoes.

6 - e b e r .  ü t J  J  o ^
*  Pagamento ^  ^

- Da móra, suas ^

tos e cessação qU1S,t° 3'

D° Pagamento indevido .
P°r consignação. d Pagamenta

^ u T " 10 ° *  “ b' W ° -  « p t o .

W3om” lôV“  d'J •“ « ‘“ '• « o . Daçã» e™
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41 — Da história e conceito da novação. Suas
espécies, requisitos e eleitos.

42 — Da história e conceito da compensação.
Suas espécies, requisitos e efeitos.

43 — Da transação, seus requisitos e efeitos.
Compromisso.

44 — Da confusão e da remissão de dividas.

45 — Da inexecução das obrigações. P®* 00
e danos.

46 — Da cessão de crédito, sua história, r®^u

explicada em mais 

ANDRADE BEZERB*
Prof. Catedrático

sitos e efeitos.

A matéria será 
sessenta lições.



2-a CADEIRA

d ir e it o  pen a l  

Proí‘ b a r r e t °  c a m p e l l o

<PARTE GERAL)

~~ C crime e n
história. Exposição*3 T *  ®°ciolo9ia e na

®obre « legitimidade e ext - ^  ,e° rias 
‘°  de punir. Crimes 6nsao do direi-

es naturais e legais.

~ Teoria sobre „  *
a  genese criminalidade.

Paralelismo entre
°, nivel e a  fôrma T  CondiÇ°es sociais, 
ciometria criminal ^  ,Crimi.nalidade. So-

de Probabilidade3 à nrèCaÇ-a0 d°
a previsão dos índices



— 10 —

criminais. Suposta lei de saturação ri 
minai de Ferri.

4 — Substitutivos penais.

5 — Aspectos da criminalidade no Brasil. Ri
xa, embriagues, porte de armas, indisci­
plina. Vingança de honra e de sangue. 
Fanáticos e cangaceiros.

6 __ O Direito Penal como ciência autônoma.
Subordinação, por contingência da 
penal ao paradigma político; suas cone 
xões com outras disciplinas jurídicas, es 
pecialmente com o direito internaciona 
e o administrativo. Ciências criminais- 
antropologia, sociologia, medicina 
psicologia judiciária e penologia. 0 
ca criminal.

7 _  Da chamada escola clássica e seus Prin
cipais expoentes Conceito do cnm 
da pena de acôrdo com a escoia 
clássica. Neo-clássicos e técnicos-] u

8 — Escola positiva; Lombroso, Fern e Gar ^
íalo. Concepções dessa escola S{crtores 
crime, o criminoso, a  pena e 0 de 
do crime. Criminoso nato. Estigm 
criminalidade.



— 11 —

v e J * rCeira eSCOla- SUas aíin‘dades e di- 
gencias com a  escola italiana Escola 

sociológica ou francesa. União ImeW  
cional do Direito Penal.

10 '  ídadee CdaSÍí Í de, Pré 6 Post'deli'ual. Prio- 
t a r Ü í  6,giSlaÇÕ°  O l e i r a  em ado-
HQ T  s d9 se9uranÇa contra o esta- 
do Pengoso predelitual.

11

12

13

14

Classificação de criminosos.

-  Divisão dos fatos puníveis mm»* 
elemento • , e s  ^ a n to  ao
Crimes de aé -u ' ° UtraS div™
m e T n o l^  9 -PUbliCa 6 P ^ a d a . Cri- 
instantâneos*' ^r°Pnos e COmuns. Crimes

' S X e í  c T 5: b™‘ “ -
« * * >  Penal d ^ " '  d‘
Consolidação das T n " P ™ -
^  Pereira
Alcân* S SUaS modiíioaçôes. Proibo 
S T "  M” Wd»' « d . , o  Pena, ’ 1

S K T 540 d°  “  » » “> Exercícios
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15 — A lei penal no tempo. Anterioridade e
retroatividade da lei penal.

16 — A lei penal no espaço. Territorialidade,
extraterritorialidade e ultraterritorialida-
de.

17 — Da responsabilidade criminal. Configu­
ração legal do crime e seus elementos 
essenciais. Sujeito ativo e passivo, obje­
to do crime. Crime consumado.

18 — Dólo, culpa e preterintencionalidade.
Voluntariedade ou automatismo das con­
travenções . O Codigo Penal de 1940 e 
as contravenções.

19 — Co-autoria. A cumplicidade e sua posi
ção no Código Penal de 1940.

20 — Da tentativa. Tentativa punivel e in»P«
nivel, desistência e arrependimento- 1 
me impedido, falho, impossível ou *mP 
ticavel.

21 — Causalidade. Teoria das concausas. coa
causas anteriores, simultâneas e s 
venientes.

22 — Generalidades sobre dirimentes © iustu
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cativas. Possibilidade de coincidirem di- 
nmentes e justificativas no mesmo caso. 
Efeitos da prática de ação incriminada 
11a . reparação civil do dano. ocorrendo 
dirimente em favor do agente.

23 — Alienados e retardados mentais. Desen­
volvimento mental incompleto. Crítica 
ao Qrt. 22 do Código Penal.

24 — Menores delinquentes. Doutrinas e le­
gislação.

25 q
-elvagens. Legislação anterior. O Códi­
go Penal de 1940 e os selvícolas.

26 —. ,
°  e necessidade. Vicissitudes do

lacão t0n -atraVéS dQ história e da W *  laçao. Direito vigente.
27

perigo como base das justificativas. 
“ iscnminantes. Semelhanças e cara- 

isticas diferenciais da situação de fa- 
que legalisa a ação prevista como 

n ‘me' qUand°  Praticada em estado de 
^ e s s id a d e . Legítima defesa, obediên-

ares?s.ivderi° r hÍerárquico e « *  coação
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28 — Legítima defesa própria, alheia, real, pu-
tativa e recíproca.

29 — Coação irresistível. Obediência hier
quica.

20 — Estrito cumprimento de dever leg 
exercício regular de direito.

31 _  Erro de direito e de fato,
pessoa do ofendido;
feitos sobre a r e s p o n s a b r l^  c »
do autor e do terceiro culpado

32 — Agravantes gerais e qualificativas,

jorantes.

33 — Aula prática sobre o ponto a ^

34 -  Reincidência. Reincidência generlC°

específica.

35 _  Atenuantes e minorantes em <3'r

. j  de, da vC
36 -  Estudo particular da ^ ^ " lanea  de

lhice e da confissão oU imP^
me cuja autoria seja ig 
tada a  outrem-

37

taaa  u ------
, e a te n u ® ^

. Concurso de agravantes
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38

39

40

41 —

42 —

43

44

45

46 -

47 .

Fixação da pena nesta hipótese.

AUla Prá'ÍCa s°bre o ponto anterior. 

Concurso de crimes.

Exercícios práticos sobre o ponto anteri-

^ d a Çfe0aislacC-ríUCa penas na 
gente ^  Ia?a°  penal e cüreito vi-

'aresS .aCeSSÓrÍas' «mplemen-

c S e o t ,SÍ arÍCpar4 ao Pena ^  PrÍSâ0‘ Su-

tr°natos *  C a d o s . PenÍ*enCÍárÍ08- Pa’

^ S a T d a ^ e t r v 1 • ° U SUSpens* °
,U,°  em legislacõo Vanan,es d° insti- 

brasileiro ? comP ««d a . Paradig.

livramento condicional.

Eeclusão e detenção.



51

48 -  Multa e perda de função
dição de direito e publicação da s
ça condenatória.

49  — Efeitos da condenação, especialm
resarcimento do dano.

p mixta
50 — Ação penal, pública, Frl' "  e repre

Decadência do direito 
sentação. Renúncia à  queixa.

i „ da condenação
Extinção da açao Pen“ prática de
pelo perdão do ofendido o V ^  a.
ato incompatível com «_ Crú-
gente. Justiça de el rei D-

, e da condena
52 _  Prescrição da a ça o P en da PreE-

pem a prescrição.

53 __ Anistia e graça-
, do condenado-

54 _  ■ * * » « -  legislaÇ50

parada acerca da

—  16  —
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^digo Penal d ffgT o . *** SeguranSa n*

® « S Í ° d e nese9̂ ° S à Ímposi?00 das
e*ecução. g ?a ' e f°nna de sua

bs,ituição° e ^ r l v o a « -  in° h ae iv â* c™. su- 
segurança . g ÇCto' das medidas de

Medidas
eo ^gurança patrimoniais.

"M ed id as de

casa deUrc u s ,L -deten,ÍVas; ma" 
Col°nia GgríCol Ustodia e tratamento
reeducação ou de “ Í ’ tUt°  ^  traba^o,'

61 __ 0u( slno Profissional.

liberdade

- * ■ » —





3.° CADEIRA

d ir e it o  CONSTITUCIONAL 

Pr° f ‘ SAMUEL MAC DOWELL FILHO

Objeto do Direito Constitucional 

ç L  ConStifui?ãO- Tipos de
. Concej- 
Constitui-

do de TV n COnstitucional e Esta-
lrei1°- Ditadura e Constituição.

tuíntem c^aS C° nStÍtUÍÇÔes- P°der Consti- 
• Con8***uição e Revolução.

6CniCa COnsti,uci°nal. Realidade social
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a Constituição. Hermeneutica constitucio­
nal.

5 — Método do Direito Constitucional. Rela­
ção entre o Direito Constitucional e o 
Direito Internacional. Direito Constitucio­
nal e outras ciências ou disciplinas atins.

7 —

6 — Antecedentes do regimen ^ n®tltu
no Brasil. Constituição de 25 de  ̂ Ç 
de 1824. Ato Adicional e outras 
constitucionais do Império.

Transição da Monarquia p a «  a W *  
blica. Constituição de 24 d- 
de 1891. Revisão de 7 de Setembro

1926.

Revolução de Outubro de 1930. 
Institucional do Governo 1̂ i ç o '  do* 
11 de Novembro de 1930-
Interventores.

Código Eleitoral. Constituição de 16 d® 
julho de 1934. Suas emendas.

Constituição de 10 de " ° VeguaS fon- 
1937. Seu ambiente histori
tes e espirito.

8 —

9 —

10 —
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"  in „r?,“ - " 9”°  c° ns,íl!Jcional Orgáos «
S , ? “50“  cons|ilucionais „ « I ° L

° « r ' r r ' íõe‘  *  “ d™  » « * •Peculiares a  este período.

° « ° ? ° í4 o ,“ donal 9 tedera* i°  » « ■ 
Estad 1 Ç° eS 6n,re a Uniã°  e oststados-membros A r* *■
ra] e ’ A ConstltuiÇão Fede-
bros do °r9aiUZação dos Estados mem- 
rios.’ lS,nt°  Federal e dos Territó-

13

U

15

16

_  - i S S
~~ Essência do

íu»Ção eleitoro|IStema represen,ativo. j

* « « » .  o “ 2 S :  “  ^

S í r ^ - d^ e :
9 ” ■“ « '»  do

9 « * « .  0

■ A m o r n o ,  o
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17 — Piocesso da elaboração legislativa em 
geral. O véto. A elaboração orçamen­
tária.

18

19

A função executiva. O Presidente do 
República. Os Ministros de Estado.

Órgãos de cooperação nas atividades g° 
vernamentais. Autarquias admimstrau- 
vas. Natureza e limites de jurisdiça 
administrativa.

A função pública administrativa. O «  
tatuto dos funcionários públicos, 
ças armadas.

A função judiciária .
tiça comum e Justiças e P ^  ded.
tias dos magistrados
sões.

- Organização e con^etencia do S
Tribunal Federal. O xq a  ̂ do pistrito 
téncia da Justiça dos ' j ustiçcr Mi-
Federal, dos Territórios e da J
litar. O problema do Jur •

-  A questão da unida J  dCJ IURecurso e*-
ce da Constituição « g e n ^  da íifiCa- 
traordinano. Naturez
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24

25

lização ou controle judicial de legalidade 
e constitucionalidade

d>a d IdÍ ! ÍdU? . na Constituição. Nacionali-

sua aqu‘sição e perdf;-
Eicão m e dlreilos P°,lt,c°8< Sua aqui- 
lçao> suspensão e perda.

ob d tlÜ l08 ,• í  .h° mem- Diferen?°  entre 
tias A tf*- 1? dlVldUaÍS e as suas garan­
de S(,A 1Cotomia constitucional: liberda­
de. segurança pessoal, propriedade.

S 8 ~ ' “ S ,° , a í S S Í ad“  * * ■»"• * « * -
dos direH nf ^ f Xpressas no exercício 
cio. ^  m,dlVlduais e poder de Polí- 

pena de morte.

e d u crã m0ral 6 eSpiri,uaL A íomília. A oucaçao e a cultura.

‘ntervenção*1 d ^^F  ^ hvidade Privc[da e 
estadizQçQo das

29

estadização da* . f ’ , Nacionolizaçc 
atividades econômica!

e do trabalho N _ahvidade econômú
Pular e sua defewÇ A eC° nomia Fiesa. a  imigração.
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_  Organização sindical e corporativa dos 
agentes da produção. A corporação con 
siderada como orgão do Poder Publico. 
Regimen corporativo e socialismo.

_  Legislação do Trabalho. Assistência So­
cial: proteção atual e previdência. Ju.» i 
ça do trabalho.

Segurança Nacional. D ele» *
««,ema do Estado. Estado de e»*>9“  
cia e Estado de Guerra.

-Posição constitucional do brasi­
leiro em íelaçao a Igreja. rela.
titucional do Estado b^ slleir° ®ricano,. 
ção aos demais Estados americ
Alteração constitucional.



4a. CADEIRA 

CIÊNCIA DAS FINANÇAS

Prof. LUIZ GUEDES

‘ m r o a u ç ã o :

«  I Z d0 Es“ ° - As m “ »-«  colei,v„s , A « M * * .  t

' “ ' - « « e s  .  lim ite.

'« »  fi°o íe ira“ ° ” „ “' S“  " ”“ >*» As
00 « *  aos 

3

Cas nct ~  6 doutrinas socio-políti- 
SUa ‘«terpretação,



Ciência das Finanças e Economia Poh 
tica. Relação com as dema{? £  Fi. 
sociais. Direito Financeiro. Poldic 
nanceira. Direito Tributário.

Desenvolvimento histórico da Cie”c‘“ ! 
Finanças. Literatura antiga e  m e a .^
sôbre institutos da Finança  ̂
teratura estrangeira contemporane •

Literatura brasileira em
mico-f inanceira. Movimento c^  ie3
Século XIX. Problemas e orien
contemporâneas.

pa rte  i .°

D e sp e sa  p ú b lic a :

- Despesa pública, seu c°^c prjvada. 
Despesa pública e despesa Pr

- Despesa pública, sua D23’
pesas ordinárias «| e ^ a o  icipai8.
pesas federais, estaduais

„a pública®
_ A progressão das despes^ ^

Tendências e teoria • lo real-
to. Aumento nominal e
m mtiressão das desp
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“« < ° ™ «  « a ,  
ae despesas públicas 

constitucionais, da d í L J - u , .  Despesas 
lesa da , publica, da de-
ção. 1 Ça e da educação e insfru-

^ T d e s T n v 0 ] ÍUnd° ndism°  público,
despesas Z Z t iment°  dQ Pr° du?ã0 • 
•êr.cia VOS aOS servi?°s de assis-

PARTE 2.a

12
Receito p ú b lica :

* »  r e c i t o ' ' “p‘ Evolu

* ■ * * .  ‘. ' S J 2 E E '
Ar ____

13 «xrraordinariai

P °míni0 do Es1adola r1de.dÍreít0 prh 
Estado. d0 - . ° ‘ domínio privad

u" « °  ' < * »  *  
do Estado e su„ pr° priedade terril 
QS' As minas exploi^ o .  As íl,

U - R

^ A s  Í rrdv0míni°  industrial e c* * * -  - S S ;  • « í
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15 — Empresas comerciais do Estado. Mono­
pólios fiscais. Bancos do Estado.

16 — As receitas ordinárias de direito público:
as taxas, as contribuições especiais, os 
impostos. Natureza e elementos da taxa. 
Quantitativo das taxas.

17 — As taxas, sua classificação. Sistema de
taxas. As pricipais taxas cobradas no 
Estado moderno. Processo de cobrança.

18 — Contribuições especiais. Conceito e fun
damento.

19 — Os impostos. Terminologia íiscal Fi^ â o
reza e elementos dos impostos, 
e fundamento do imposto.

20 — Princípios técnicos e jurídicos
tos. Cânones de tributação. oi_ljdade
imposto. Generalidade e ldade.
do imposto. O principio de g 
Isenção fiscal.

21 — Postulados econômicos-financeiros
posto. Suficiência e elasticidade 
posição.

An impO*t0'
2 2  _Princípios administrativos
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23

24

25

• e“ " “ °  ■»  ■»

r ^ s s r - j r s s s :

' « « a ç ã o  tot9[.

■ t° r “ icT  °  d“ topo,M*- > » . « « .  <ü.

fapooto t r °  , " p“ '°  ^ e pe“ M]P oporcional e progressivo.

■ S o lu ção  do imposto A tron i 
dos sistemas fiscais. transfo™açao

in>PosSemimp0Us“  8ÍS,ema racional à e
múl«Plos impostos Us L l  6 SÍSt6ma de 
Soais e mivtnc r S,s,emas reais, pes- 
«nüários e n a s ' f Imp° 8tos nos Estados 

nas formas federativas.

®©lt08 dr»

* *  — s e T . t o s . EfeÍ,° S

28 " f e i t o s  econ. .
dência e transTacOS /  financeiros- Inci- 
'«ação ou CaJ J * ? > do imP°3‘°- A amor- 

2g ^  capitahzaçao do imposto.
Evasão dn •

p ™ . o : c , ,0ooílríra"d-  f t a - .  M„.contra evasao ilegal.

27
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30 — Pressão fiscal, seu conceito.

31 — Interpretação e aplicação das normas
jurídicas impositivas.

32 — A penalidade fiscal.

PARTE 3.“

Sistem a Trib utário  B r a s ile ir o :

33 — 0  sistema tributário brasileiro, su“
lução. Imposição do Brasil dos tempos
coloniais e do Império.

34 — Regimen tributário da RepúbhccrA
tribuição dos impostos no reg 
Constituição de 24 de Fevereiro ^  
e no da de 16 de Julho de 1934

35 -  Organização atual do quadro ^r* uEsta.
brasileiro. Impostos da Uma,  ^  
dos e dos Municípios. Falhas 
sistema impositivo.

36 __ Direitos aduaneiros : impes °
çáo  e de importação.

Renda tributá-
37 — Da renda, seu concei o. eS. Sis-

vel. Imposto de renda e ca
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íemaa de imposto de renda.

38 -  Imposto de renda no Brasil.

de c o n s u m T l0 dek consumo- Imposl 
de luxo. bre ° bietos consideradc

40

41

í t o S T e Í  ‘ r ™ °  “  A" “ « '
curso. ílSCahsa^ ° -  Penalidadedes e re-

imposto d ? , ? 10’ S6U íundamento.
i ü S a c à o  !  - °  BraSÍl; — d°Çc

^  Ç ' ,SenÇOes' e recurso

Bafes 'e  °  pr0priedade territoria

sento. ImDo T SS0S ^  ílxa?ão  de seu a

no Bras11
Aposto prediol o mposto predial Predial no Recife.

~ ^POSto de trrr« •
,n,er-viv03. SmiSSào de propriedad

' Aposto de O
•ransmissg d e ^ n ^ 0' SUa evoluÇão. fi 

? P6l0s E^ados na Fede-

43

44
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ração. Imposto de sucessões em Per­
nambuco .

45 — Imposto de indústria e profissões.

46 -  Imposto sôbre vendas e consignações.

PARTE 4.a

Receitas extraordinárias — Credito público

7 — Do crédito público. Natureza e Pnn P’

8 -  Dívida pública,
cipais especies de divid P d(J 
vida flutuante e dívida con

9 —  Empréstimos. Emprestamos ex' voluntários
ternos. Empréstimos forçaa _ vei9.
e patrióticos; P « P * u » V  081 
Negociação de emprestunos.

/ A Estado ^ob
10 -  Administração das dívl* £  °  f i n a n c * ^

o ponto de vista da ^  c o T í s o ^  

Amortização, conversão caBo|a e a
da dívida pública.
concordata. ^

Sl -  Dívida P“ “ „ br<S S a  d« * *
da dívida publica.
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Esiad° s e dos  Municípios.

5 % r - i  Dívi<ta d*
mos em tempo de „mpOStos e emPrést
P°Pel moeda p a i ^ T '  A emissà°  d 
guerra. ^  financiamento d

53 — jm

ap o sto Sd e°tm  1U«r° S extraordinários 
ergencia sobre o capitai

PARTE 5a.

ministraçao financeira ~  Qrçamn

54 "  Noção d

Ca' P o l í t i c a T r t0 ' Imp° rtân^  í*
55 ^  Dire. manC6Íra d°  o r ç J e

g]aterra, ^ a d l T ^ U  evoluSõ° nc Brasil. dos Unidos, França eBrasi],
56 _  Pr

^reParaçã0 dr>
íe9ad<> do p r l ° rÇament0- Poder 
ÇQ0 de orç

$7
'  PreParaçã0 dn

®valiaçã0 das d ° rçamen‘°- Mé,od
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58 — Equilíbrio orçamentário. Saldos e defi-
cits. Meios para assugurar o equilíbrio 
orçamentário efetivo. Requisitos dum 
bom orçamento.

59 — Votação do orçamento. Os poderes do
Congresso. Restrições à iniciativa parla­
mentar em matéria de gastos. Duração 
do orçamento. Contas de exercício e de 
gestão. Conteúdo do orçamento.

60 — Execução do orçamento. Registro de ta­
belas explicativas. Distribuição dos cré­
ditos .

01 _  Execução do orçamento. Estágios da 
despesa: empenho, liquidação e pagct
mento.

G2 — Inexistência de verba. Insuficiência àaa 
verbas votadas. A abertura de cre í o 
especiais. Os créditos extraordinários.

63 — 0  controle dos gastos públicos. As con 
tas e sua publicidade e fiscalizaçao. 
calização administrativa e legislativa

6 4 — 0  Tribunal de Contas e sua açao baca 
lizadora da administração financeira.
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GS ~  ° nr trÍmr ÍOuPÚblÍCO e sua Suarda. In- 
ventaxio dos bens nacionais. O tesouro
nacional em função da administração fi- 
nanceira do país.

°  pro^ lema de coordenação das 
Finanças na Federação.

67 ^ ^ ' ic a . finarnceira « Política monetária 
nacionais. Exposição crítica da situação 

as finanças brasileiras. Finanças nacio- 
nais n°  regimem monárquico. Finanças 

regimem republicano. O inflacionis- 
m° continuado.

8 "  oo9!f laoã°  financeira no Brasil. O Códi-
r eA o a! iiidade púbiíca e sua rei°r'
EstoH E d ificação  financeira para os
táriodHS o MunicíPios- O Código Tribu- ano de Pernambuco.
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1 °  CADEIRA 
DIREITO CIVIL

Prof. SORLANO NETO 

(PARTE ESPECIAL DAS OBRIGAÇÕES)

1 — Dos contratos e suas divisões.

2 — Dos requisitos dos contratos.

3 — Da formação dos contratos. Contratos
entre presentes e entre ausentes. Con­
tratos entre as próprias partes e medi­
ante representação.

4 — Dos efeitos e da interpretação dos con­
tratos.

5 — Das estipulações em favor de terceiros.



'  D°* * •  v W »  redibitorios .  da
evicçao.

- Da compra e venda e da troca.

- Das clausulas especiais *  compra e ven-

emD(-retrOVenda' V6nda °  contento< Pre- 
Ça0j  ° U Preferencia- Pacto de melhor

va r ; r' PaCt°  COmissorio- Da reser­va de dominio.

Da doação.

Da locação de cousas i - .
Prédios. ' Da locaçao de

Da locaÇão de serviços.

Da empreitada.

Do empréstimo: comodato e mutuo.

Do depósito voluntário e do necessário 

Do mandato.

Da gestão de negócios.

Da edição e da
representação dramática



5 —

18 — Da sociedade.

19 — Da parceria rural e da constituição de
rendas.

20 — Do contrato de seguro em geral.

21 — Do seguro mutuo e do seguro de vida.
Do jogo e da aposta.

22 — Da fiança.

23 — Dos titulos ao portador.

24 — Da promessa de recompensa.

25 — Das obrigações por atos ilícitos e sua
liquidadção.

26 — Do concurso de credores.

O presente programa será explicado em 
mais de 60 lições.





2a. CADEIRA 

DIREITO PENAL

Prof. ANÍBAL BRUNO

1 — Classificação dos crimes. Critério adota­
do no Código Penal Brasileiro

2 — Crimes contra a  pessoa. Crimes contra
a  vida. Homicídio.

3 — Induzimento, instigação ou auxílio a
suicídio

4 — Infanticídio.

5 — Aborto.

6 — Lesões corporais.
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Periclitaçõo da vida e da saúde. Perigo

ou saúd^rf Venere0' Peii<3° Pa m  a  vida ou saude de outrem.

8 b a T Ú"°  ^  inC" p“  Exposição ou o.

o“ Ío“ í  • o L *  d .socorro. Maus tratos.

9 — Rixa.

10 ~~ Crimes con‘ra a honra.

c Z Z  °  Ube,d' ,d»' todlvldual.
“ 6s « “U rdade possool.

12 ~  S T  C“ t a  » “ « o to U id a d . do dou».

^ Crimes contra a 
resPondência.

14 ~~ Crimes contra agredos.

15 ~  Crimes contra 0 

^ — Roubo.

^  ' Extorsão.

inviolabilidade de cor- 

inviolabilidade dos se- 

Patrimônio. Furto.
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18 — Usurpação.

19 — Dano.

20 — Apropriação indébita.

21 — Estelionato e outras fraudes.

22 — Crimes contra a  propriedade imaterial.
Crimes contra a propriedade intelectual.

23 — Crimes contra privilégio de invenção.

24 —  Crimes contra as marcas de indústria e
comércio.

25 — Crimes de concorrência desleal.

26 — Crimes contra a organização do traba­
lho.

27 — Crimes contra o sentimento religioso.

28 — Crimes contra o respeito aos mortos.

29 — Crimes contra os costumes. Crimes con­
tra a  liberdade sexual. Estupro e aten­
tado violento ao pudor.

30 — Posse sexual mediante fraude e atenta-
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do ao  pudor mediante íraude.

31 ~  SedUÇã° 6 corruPÇão de menores.
33 -— Rapto.

33 -  L' n“ » ia  .  Itálico *  „ „ lh, res

34 ~  U" T" ie P^U co ao podo,.

o cas COn,ra Q laiI;llia Crimes cont « « s o m e » , B i » .

“  »,o C' T  *  d» » P «
“ ” o s t : ,0"”.*"'0 d*

«lobraçôo T  Ça°  “*  •»
casamenio. casamento. Simulação t 

36 — Adultério.

Cumes contra o estado de filiação.
38 r*

Crimes contra a assistência familiar. 

P ra te ia  C° ntra °  * * *  P°der, tutela o

Crimes d ^ p e r i l  ÍnC° lumidade P ^ l ic a  perigo comum.



41 — Crimes contra a segurança dos meios de
comunicação e transporte e outros servi­
ços públicos.

42 — Crimes contra a  saúde pública.

43 — Crimes contra a  paz pública.

44 — Crimes contra a fé pública. Moeda falsa.

45 — Falsidade de títulos e outros papéis pú­
blicos .

46 — Falsidade documental e outras falsida­
des.

47 — Crimes contra a administração pública.
Crimes praticados por funcionários pú­
blicos contra a administração em geral. 
Peculato.

48 — Concussão. Excesso de exação.

49 — Corrupção passiva. Facilitação de con­
trabando ou descaminho.

50 — Prevaricação e outros crimes praticados
por funcionário público contra a  admi­
nistração em geral.

— 11 —
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53

p«> particular contra

*  f « » s r s° ° p , em q ‘ ” ,L  us" p “ ' ”
£ £ £ .  R~ -

™ P‘ r ° Ç”  d*  í," SU9io- Corrupção »«■ 
. Contrabando on dtacamlnlto. Impe-
„ T  '“ ■‘ " ü t «  i „ ud« d.  eo„.

I T T k  • *  « Í M  o u  d .

-  à o = u ™ IS6°  “

(  “ nlra “ administração da justl- 

ção ( S E " ? ' ' * 0 WÜ“ ° * a Comunica. 
Auto.aousação“ ™ ^ “ p®, c° nlra',«>SÕo. 
ou falsa perícia. Fa S°  testemunho

arbit?rárionOdasrS0prÍ  .Pr0Cess_°- Exercício 
processual p  ^ Prias razões. Fraude 
b i S r  o ou Fr 0reCÍmen,°- Exercício ar- 
preTo Eva USO de poder- puga de
<ra a  pessoa^ A^reb'T °  VÍ° lênCÍa con' 
Motim de preso. b amento de Preso-

55 ~~ Patrocínio infiel p„, - .
ou tergiversação í  ° Clni°  s™ultâneo 
0u objeto do? i E°negaçao de papel 

oojeto de valor probatório. Outros

54
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crimes contra a administração 
ça.

56 — Crimes de imprensa.

57 — Crimes contra a  existência, a
e a  integridade do Estado.

da justi-

segurança

58 — Crimes contra a  economia popular.

59 — Contravenções em espécie.





3 “ CADEIRA

DIREITO COMERCIAL

Prof. ABGAR SORIANO

PRIMEIRA PARTE 

Parte Geral

I

Comércio: — noção econômica e noção 
juridíca. Evolvimento histórico, consoan­
te os elementos de composição, — troca, 
moéda e crédito. Divisões do comércio.

I I

Direito comercial: — conceito. Forma­
ção histórica.
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p ^ r Ça0J °  dlreit0 comercial e res­pectivas subdivisões.

privaPd0° blema da unificação do Direito

m&iasn nS d°  direito comercial. Das pri-
ou indiretas O * ^ ' t  d°S subsidiárias- 
cia da<s 1 • • - ^rob ema da prevalên-
m j i  *ôb™ ° *  » « »  • cos.u-
Vões „ * ■ doutrina » dislin-
res. as fontes complementa-

‘emas ~  conceito-
conceituativo. enumerativo

«o» £  d.0 c S ° d°  1

SEGUNDA PARTE 

Pessoas

8 — Comerciante: 
dade. qualificação e

I V

capaci-
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9 — Dos menores comerciantes: — requisi­
tos indispensáveis. Irrevogabilidade dq. 
autorização. Irresponsabilidade do au- 
torizante.

10 — Das mulheres casadas: — requisitos le­
gais para a  habilitação. A questão da 
idade e a emancipação pelo casamento. 
Insupribílidade e revogabilidade da au­
torização marital. Caso de autorização 
presumida, ou tácita. Casos em que a 
mulher independe da autorização ma­
rital. Comércio em próprio nome. Efei­
tos patrimoniais da atividade mercantil 
da mulher casada: — influência do regi­
me matrimonial.

11 _  Dos proibidos de comerciar.

V

12 — Da matrícula dos comerciantes e prer­
rogativas dêstes.

á V I

13 — Do nome comercial: — Firma e denomi­
nação. Composição, modificação e extin­
ção da firma. Tutela legal.
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V II

14 *  « « í[uigç-:-o e contabilidade: — D-

M i d â d í t á S ™  D“  “»•extrmsecas e intrínsecas.

de fõ e^ / e^a*S °  *a ' ta e à irregularidade 
escnturação dos livros.

16 ~  FÔIÇa Pr°bante dos livros mercantis.

^  '  dadeÍ90  o 0 escri,uraÇão: -  inviolabili- 
°  ®Pecto fiscal do problema.

'8 o i ° . " 'd ? . ?  ,> diC“  d“  Hvro,: -  « p é -
tacão e suasÇOeS' ° °  tecusa de dprrsen.

' ® suas ^nsequências.

V I I I

^ Dos acrentpc: ,
cação. comercio e sua classifi-

resS e T eef ad0reS comerciais: — correto- 
ca dod 1 ° eiros' ^°Ção e natureza jurídi- 

a d° S resPectivos contratos.

I X

ü p o V r 6^ 65 mercanlís: -  formas oullPos de sociedade.
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22 — Gritérios de classificação: — quanto à
fórma, à responsabilidade dos sócios, às 
qualidades pessoais destes, e ao capital.

23 — Do arquivamento do contrato e do regis­
tro da firma social. Prova de existência 
da sociedade. Das sociedades irregula­
res e das de fato.

24 — Da personalidade jurídica da sociedade:
—  nome, nacionalidade, domicílio, pa­
trimônio, capacidade contratual e repre­
sentação judicial.

*
X

25 — Da sociedade em nome coletivo: — con­
ceito e caraterístico fundamental.

26 — Da administração social: —  gerência
simples e coletiva. Atos de gerência e 
suas consequências jurídicas.

27 — Direitos e deveres dos sócios entre si,
em face à sociedade e a terceiros.

X I

28 — Da sociedade em comandita simples: —
noção e caraterísticos fundamentais.
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_ S° C*0S c°manditadoa: — princípio; 
governativos da situação destes

30

31 —

comanditários: — regime especial 
S SS ac^am submetidos. Casos en 

m° i*ica °  gráu de responsabili
dade dos comanditários.

X I I

conceito^e^rá6 capital e indústria: — 
sição iuríd- Cara*ens,ico fundamental. Pa

4 â o j soCt r 6 dos sócios- Da adminisV o social e regras aplicáveis.

X I I I
32

-  n o S e Í í e r a " 1 C°a ta de participaçáo: 
sócios'e suas AS duQS classes de 

uas responsabilidades.

culta j Û ncias da feição secreta ou o- 
entre <5° S0ciedade- Posição dos sócios 
en‘re 81 e en> face a terceiros.

X I V

34 ~  Da sociedade 
dade limitada: 
res específicos

por quotas e responsabili- 
noção geral e caracte-
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35 — Do capital social. Das quotas indivisas. 
Das quotas primitivas e das adquiridas:
— fundamento da distinção. Das quotas 
liberadas.

38 — Da administração da sociedade. Das re­
lações dos sócios entre si e em face a 
terceiros. Princípios subsidiários.

XV

37 — Da sociedade anônima: — idêas gerais.

38 — Da constituição da sociedade anônima:
— modos e fôrmas.

39 — Do capital social. Das ações e suas es­
pécies.

40 — Dos órgãos da sociedade anônima: —
assembléia geral, administradores e fis­
cais.

X V I

41 — Da sociedade em comandita por ações:
—  idéas gerais e caracteres específicos.

42 — Fôrmas e elementos de constituição.

43 — Do capital social.
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44 ~  Dos órgãos sociaissociais. 

X V I I

«  -  Da

modos e consti-

sociedade cooperativa: — noção e 
característicos essenciais.

48 -  Espécies da sociedade, 
tuição.

47 -  * >  capital social .  sua formaçâo

48 -  Da administração soei

4 8 - D a admissão

social.

e exclusão dos sócios. 

X V I I I

Do sindicato: — no_-
rais sobre a ?a°  geral' Idéas 9 e'

*° d« sociedade" 311*111500 6 ÍUncionamen-

51
X I X

D« fusã,^ Ausao e H r r  4.

dades ransformação das socie-

5 2 - D a ^issoluç,
dades. Ça°  6 da J« a Ção das' socie-
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X X

TERCEIRA PARTE 

Contratos

53 — Dos contratos mercantis: — idéas gerais
e caracteres específicos.

54 — Dos contratos entre ausentes: — teorias
sôbre o momento de formação do víncu­
lo obrigacional.

55 — Da vontade unilateral como fonte gera­
dora de obrigações: — teorias a  respei­
to.

56 — Dos meios de prova dos contratos: — o-
bservações gerais.

X X I

57 — Do mandato: — conceito e natureza ju­
rídica. Fórma e consequências legais. 
Direitos e deveres.

X X I I

58 — Da comissão: — conceito e natureza ju-



rídica. Fôrmas e consequências legais. 
Direitos e deveres.

59 — Da comissão d e i  c r e d e i e :  — normas es­
peciais .

X X I I I

60 — Da sociedade: — noção, requisitos e ca­
racteres jurídicos. Dos elementos bási­
cos e dos específicos do contrato.

X X I V

61 —  Da compra e venda: — noção, natureza
jurídica e elementos do contrato. Direi 
tos e obrigações dos contratantes.

62 — Modalidades do contrato. Do pactum re
seivati dominii: —  definição, elemen 
natureza jurídica e efeitos.

X X V

63 —  Da locação, noção, caracteres e
dades. Direitos e obrigações dos 
tantes. / =
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X X V I
e caracteres.64 —  Do mútuo: noção 

e obrigações.

Direito»
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X X V I I

65 — Dos contratos de garantia: — noção e
espécies.

66 — Do penhor: — noção, elementos e natu­
reza jurídica. Direitos e obrigações. Da 
caução de títulos.

67 — Da fiança: — noção, elementos de natu­
reza jurídica. Direitos e obrigações. Das 
cartas de crédito e abono.

68 — Do contrato de contas correntes: — no­
ção, elementos e natureza jurídica. Di­
reitos e obrigações.

69 — Da abertura de crédito: — noção, ele­
mentos e natureza jurídica. Direitos e 
obrigações.

X X V I I I

X X I X

X X X

70 — Do depósito: — noção, espécies, elemen­
tos e natureza jurídica.



71 — Do depósito de dinheiro em Bancos: —
modalidades e apreciações gerais.

72 — Do depósito em armazéns gerais: — no­
ção desses estabelecimentos. Funções e 
vantagens.

— 26 —

X X X I

73 — Dos contratos de bôlsa: — noção e espé­
cies.

74 — Dos contratos a  termo: —  noção, ele­
mentos e natureza jurídica.

' 75 — Do reporte: —  noção, elementos e natu­
reza jurídica.

76 — Dos contratos diferenciais: — noção, ele­
mentos e natureza jurídica.

77 — Da liquidação das operações de bôlsa.
— normas gerais.

X X X I I

78 — Do seguro: —  conceito, elementos, i° r
ma e natureza jurídica.

79 — Espécies de seguros: — distinções.
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80 — Seguro contra danos às coisas e contra
acidentes no trabalho: — peculiarida­
des.

X X X I I I

81 — Do transporte: — noção, elementos e na­
tureza jurídica.

82 — Do transporte ferro-viário de pessoas: —
idéas gerais.

83 — Do transporte íerro-viário de mercado­
rias: — idéas gerais.

X X X I V

84 — Da subministração de serviços públicos:
— noção, elementos e natureza jurídica. 
Direitos e obrigações.

QUARTA PARTE

Coisas

X X X V

85 Das coisas que são objeto de comércio:
—  idéas gerais.

88 ‘ Das mercadorias: — conceito: Designa-
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ção, identificação e qualidade. Fraudes 
e falsificações.

X X X V I

Do estabelecimento comercial: — con­
ceito e elementos. Da insígnia.

®® Das marcas de indústria e de comércio: 
— noção. Da constituição da marca e 
requisitos. Registro, depósito e publici­
dade. Da proteção legal.

X X X V I I

89 — Dos títulos de crédito: — noção geral-
Da emissão, da circulação e do venci­
mento .

X X X V I I I

90 — Dos títulos ao portador: —  conceito, ele­
m entos e n a t u r e z a  jurídica. R e q u is ito s , 

f ó r m a  e e m is s ã o  do t ítu lo  ao p o rta d o r .

Da conversão. Dos modos de extinção.

91 — Das debentures e sua regulamentação.

X X X I X

92 — Da cambial: —  noção. O r ie n t a ç ã o  dou
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trinária do direito brasileiro. Modalida­
des da cambial.

93 — Da lêtra de câmbio: — noção. Pessoas
que nela figuram, ou podem figurar. 
Dos requisitos essenciais. Do saque e 
da aceitação: — modalidades de emis­
são. Do endôso e suas espécies: — nor­
mas gerais. Do aval: — idéas gerais. 
Do vencimento e do pagamento. Do di­
reito de regresso. Dos direitos e obriga­
ções cambiais. Da ação cambial.

94 — Da nota promissória: — conceito, requi­
sitos, natureza e emissão. Princípios a- 
plicáveis.

XL

• 35 — Do cheque: — noção e pressupostos. Da
emissão e modalidades. Requisitos, cir­
culação e pagamento. Da marcação e 
do visto.

96 — Do cheque cruzado. Das Câmaras de
Compensação.

X L I

97 — Das duplicatas de fatura ou contas assi­
nadas: — observações gerais.
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X L11

Do bilhete de mercadoria: — noção, ca- 
rateristicos, requisitos e formas. Direitos 
e obrigações.

X L I I I

S9 — Do conhecimento de depósito e do war- 
rant: — idéas gerais.

QUINTA PARTE

Prescrição

X L I V

100 — Da prescrição em matéria comercial- 
Prazos e modos de interrupção.



4.° CADEIRA

DIREITO INTERNACIOANL PÚBLICO 

Prof. MARIO PESSÔA

I— Noção do Direito Internacional Público. 
Sua íôrça obrigatória. Comunidade do 
Direito Internacional Público.

2 — Direito Internacional Público e Direito in­
terno. O costume internacional.

3 — Os sujeitos do Direito Internacional Pú­
blico. A capacidade jurídica internacio­
nal.

4 — Nascimento e reconhecimento dos Esta­
dos. Fim da vida internacional dos Esta­
dos.



5 -  A sucessão de Estados. Proteção das 
minorias..

0 O poder do Estado. Intervenção e isola- 
cionismo.

^ ^  população. Os nacionais.

8 — Os estrangeiros.

9 Diferentes formas de Estados. Associa­
ções de Estados: uniões pessoais e
união real.

Estados federais e confederação de Es­
tados.

Hierarquia de Estados: o Estado vassalo 
e o Estado protegido.

Situação internacional da Santa Sé an­
tes e depois dos acordos de Latrão. 
Condição jurídica da cidade do Vatica­
no.

— Os direitos e deveres dos Estados. So­
berania e personalidade.

— Reação contra a  teoria individualista- 
Necessidade de um direito objetivo.
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15 — O território do Estado. Servidões inter­
nacionais .

16 — 0  alto mar. Mar territorial, mar nacio­
nal e mar continental.

17 Rios e canais internacionais.

18 — 0  domínio aéreo. Nacionalidade das
aeronaves. As aeronaves fóra do ar na­
cional .

19 Os órgãos das relações internacionais. 
Os agentes diplomáticos.

20 — Os cônsules. Organizações dos consu­
lados. Organização consular brasileira.

91 X
— As relações jurídicas internacionais. Os 

tratados.

22 — As principais espécies de tratados inter­
nacionais. Os tratados políticos e os tra­
tados coletivos de interesse econômico e 
social dos Estados.

23 — O delito internacional. Responsabilidade
do Estado. Teorias. Consequência jurí­
dica de um delito internacional.
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24 -  Circunstâncias que excluem 
Midade estatal. Direito de 
Direito de represálias.

a  responsa- 
necessidade.

25 ■ O direito preventivo da guerra.
ciaçoes diplomáticas. Bons ofícios 
diação.

Nego- 
e me-

26 -  A arbitragem. Diferentes formas de ar-
itragem. A côrte permanente de arbi­

tragem de Haya.

27 A Côrte permanente de Justiça interna­
cional. Sua organização e funcionamen-

A União Panamericana. Desenvolvimen- 
to do panamericanismo.

^  ^  S °ciedade das Nações. Sua natureza
jurídica. Sua organizcção.

^  ® problema do desarmamento. O pácto
de Paris (pácto de Briand-Kellogg). O 
pacto Saavedra Lamas.

^  A guerra. Seu conceito. O direito de 
guerra: suas fontes. Violação do direito 
de guerra.
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‘  -ü

32 — 0  começo da guerra. Efeitos do começo
da guerra em relação aos Estados.

33 — Influência da guerra sobre as reiaçõe3
jundicas dos inmigos. A guerra ecôno- 
mica.

34 — Fim da guerra. Tratado de paz. Indeni­
zações de guerra.

35 — A guerra terrestre. Beligerantes e não
beligerantes. As forças beligerantes.

'  ̂ métodos de guerra. Os atos de guer­
ra proibidos pelo Regulamento de Haia. 
Assédios e bombardeamentos.

37 Represálias. O costume internacional no 
tocante ás represálias.

38 — Prisioneiros de guerra. Os prisioneiros
militares.

39 — Os prisioneiros civis. Os réfens.

40 — Os doentes e feridos. Leis costumeiras e
convencionais relativas aos doentes e 
os feridos. Formações e estabelecimen­
tos sanitários. Os mortos.
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41

42

43

44

45 -

46 -

47 -

48 —

49 —

ocupaçao militar. Organização geral 
pais ocupado.

Os habitantes do território ocupado, 
pessoas. Os direitos fundamentais 
personalidade humana.

As
da

— Os bens. O 
. vada.

respeito da propriedade pri-

Necessidades estratégicas. Requisições 
contribuições.

Os bens do Estado e estabelecimentos 
públicos. Os caminhos de ferro.

A guerra aérea. Como se caracteriza a 
guerra aérea. Atos permitidos ou proibi- 

os quer ao Estado subjacente quer ao 
aviador. Os raids aéreos.

A guerra marítima. Os navios de guer­
ra e os navios auxiliares. Os submari­
nos.

Bombardeamento de localidades não de­
fendidas. Minas e torpedos. Bloqueio.

A guerra ao comércio. Os navios de co­
mércio, de pesca, postais e hospitalares.



A propriedade privada inimiga sob pa­
vilhão inimigo.

A visita. A prêsa e o julgamento das 
prêsas.

Neutralidade. Caracteres gerais da neu­
tralidade. Os direitos e obrigações da 
neutralidade.

Os Estados neutros e os Estados neutra­
lizados .

A propriedade privada neutra sob pavi­
lhão inimigo. A propriedade privada ini­
miga sob pavilhão neutro.

O contrabando de guerra.

A visita e o comboio dos navios neu­
tros.

A tomada e a  destruição dos navios neu­
tros. A assistência hostil.

As relações diplomáticas dos beligeran­
tes e dos neutros. Espionagem. Quinta- 
-coluna

Os ensinamentos das duas guerras uni­



versais. As sanções e as reparações.

-  O futuro do direito internacional. 

f ° TA, 7 / inda Sw u mantido o progra-
X „ í  PeI°  "«dr f d S -
Pto« =m apreço, com ligei™, alteraçõe,

Z T °  dlSP0SÍÇÕ°  da ^«tericr própria- 
mente dita, que permanece a  mesma
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l.°  CADEIRA

DIREITO CIVIL

Proí. ANDRADE BEZERRA

I

DIREITO DAS COUSAS

1 — Definição e compreensão do direito das
cousas.

2 — Cousas que fazem objeto dos direitos
patrimoniais.

3 — Relações entre o direito das cousas e o
das obrigações.

4 — Aquisição e perda dos direitos reais.
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I I

DA POSSE EM GERAL

5 — Origem da posse.

6 — Teorias sobre a  posse.

7 __Teoria subjetiva de Savigny.

8 — Teoria objetiva de Ihering. ,

9 — Da posse como exercício de direito.

10 — Teoria da posse no código civil br

leiro.
I I I

da posse no direito Pátrio

11  __Posse direta e indireta.

12 — Detenção.

13 — Se a posse é falo ou direito.

14 — Composse.

15 — Obejeto da posse.



16 — Posse dos direitos.

17 — Qualificação da posse.

18 — Aquisição da posse.

19 — Conservação, thansmissão e extenção da
posse.

IV

EFEITOS DA POSSE

20 — Ações possessórias em geral.

21 — Interdito de manutenção.

22 — Interdito proibitório.

23 — Interdito de reintegração.

24 — Defesa e desforço imediatos.

25 — Alegação de dominio ou outro direito.

26 — Restituição administrativa da cousa es­
bulhada .

27 — Proteção das servidões continuas não
aparentes e descontínuas.

28 — Imição da posse.
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29 — Ação de nunciação de obra nova

30 — Percepção de frutos.

31 _  Responsabilidade por deterioração ou

perda.

32 — Benfeitorias.

33 __Perda da posse.

V

da propriedade em  geral

34 __Noções históricas da proprieda

35 — Doutrinas sobre o conceito da P P

edade.

36 — Domínio pleno e domínio limitad

37 _  Restrições legais do domínio.

V I

DA PROPRIEDADE IMÓVEL 

38 _  Aquisição da propriedade imóvel-



39 Aquisição do imóvel pela transcrição do 
titulo.

40 Outros atos sujeitos á transcrição.

41 Accessão.

42 — Usucapião.

^  Extensão do domínio.

44 Das minas.

45 Das aguas.

46 — Perda da propriedade imóvel.

VI I

AQUISIÇÃO e  p e r d a  d a  p r o p r ie d a d e  
M O  V E L

47 — Ocupação.

46 — Invenção.

49 — Tesouro.

50 — Especificação.
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51 —

52 —

53 —

54 -

55 -

56 -

57 ■

58

59

60

Confusão, comistão e adjunção.

Tradição.

Usocapião.

V I U

DO CONDOMÍNIO

Noção de condomínio.

Direitos e deveres dos condomínios.

Domínio resoluvel.

I X

DO DIREITO AUTORAL

Conceito do direito autoral, seus dados 

históricos.

Duração do direito autoral, 
obra publicada.

quanto á

_  Quem exerce o direito autoral.

— Transferencia da parte econômic 

direito autoral.
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- Atos que se não consideram ofensivos 
do direito autoral.

Cinema e radiodifusão.

83 Penalidades em matéria de direito au­
toral.

X

DIREITOS REAIS DE GOZO SOBRE AS 
COUSAS ALHEIAS

^ Noção, caracteres e classificação dos 
direitos reais.

65 — Princípios gerais a que se subordinam
os direitos reais.

66 — Figuras dos direitos reais em outras
legislações.

X I

DA ENFITEUSE

67 — Noções históricas. Conceito da enfiteuse.

68 Direito e deveres do enfiteuta.

69 Direito e deveres do senhorio direto.

70 — Indivisibilidade da enfiteuse.
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71 —  Extinção da enfiteuse.

72 — Aforamento de terrenos de marinha.

X I I

DAS SERVIDÕES PREDIAIS

73 __ Noção e constituição das servidões.

74 — Classificação das servidões prediais.

75 — Direitos e obrigações dos donos dos
prédios dominantes e servientes.

76 — Extinção das servidões.

X I I I

DO USUFRUTO

77 __Noção do usufruto, sua constituição

objeto.

78 — Direitos do usufrutuário.

79 .— Obrigações do usufrutuário.

80 — Direito e obrigações do proprietário



' Usufruto improprio.

89 Extinção do usufruto.

X IV

DO USO E HABITAÇÃO

83 Normas reguladoras do uso e da habi­
tação.

84 Como se constituem e se extinguem.

X V

nA r en d a  CONSTITUÍDA SOBP.E IMÓVEL 

Contrato de constituição de renda.

^  Dados históricos.
Qy_

~ .T°m,° e a íavor de quem pode ser cons- 
tituida.

88 Nonnas reguladoras desse contrato.

X V I

DOS DIREITOS REAIS DE GARANTIA

89 — Noções çforais e dados históricos.
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90 __ Definição e enumeração.

Quem pode dar garantia real e sobre 
que bens pode ela recair.

92 — Direitos reais sobre cousas alheias 
condomínio.

g3 _  Indivisibilidade da garantia real.

94 — 0  penhor, a  anticrese e a  hipoteca na
efetivação da garantia.

95 _  Requisitos para a  validade dos direitos

reais.

%  _  Vencimento a * d p < * >  f  ^  
qurada por garantia real.

97  — Garantia real dada por terceiro.

98 _  Inadmissibilidade da remissão Par
penhor e da hipoteca. __ ^

99 _  Aplicação do produto da excuarfo
penhor e da hipoteca.

X V I I

DO PENHOR

100 —  Noções gerais e dados histor.c
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101 Objeto do penhor.

102 Penhores que dispensam a  tradição 
efetiva.

103 Direito do credor pignoraticio.

104 — Obrigações do credor pignoraticio.

05 Direitos do devedor pignoraticio.

106 — Obrigações do devedor pignoraticio.

Transcrição do penhor.

08 Extinção do penhor.

X V I I I

DO PENHOR LEGAL

109 ~~ Noção ® CQsos de penhor legal.

110 — Formação do penhor legal.

X I X

°A  CAUÇAO DE TÍTULOS DE CREDITO

111 "  CauÇão de títulos de crédito público.
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H2 _  Caução de títulos de crédito pessoal.

113 -  Caução de títulos de crédito real.

X X

DO PENHOR RURAL

114 — Evolução do penhor rural no aireito

pátrio.

115 — Noção genérica do penhor rural.

116 — Penhor agrícola.

117 — Penhor pecuário.

X X I

d a  a n t ic r e s e

118 — Noção e dados históricos.

119 _  Constituição da anticrese.

120 — Objeto da anticrese.

121 -  Direitos do credor anticrético.

122 — Obrigações do credor anti^r
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123 Direitos e obrigações do devedor anti- 
crético.

Transcrição da anticrose.

Extinção da anticrese.

X X I I

d a  h ip o t e c a  e m  g e r a l

28 -  Noção e dados históricos.

2 Sistemas hipotecários.

128 ~~ Na,ureza e caracteres da hipoteca.

129 __ pr- . .
rmcipios gerais sobre hipotecas. 

Objeto da hipoteca.

^1 - Extençâo da hipoteca.

132
Obrigações cujo cumprimento a hipo- 
teca assegura.

133 ““ ^Pécies de hipoteca.
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X X I I I

DA HIPOTECA CONVENCIONAL

134 — Contraio hipotecário.

135 -  Pessoas que podem e pessoas que não
podem hipotecar.

130 — Pluralidade de hipotecas.

137 — Remissão da hipoteca anterior p 
credor posterior.

133 — Remissão da hipoteca pelo adquiri 
do bem hipotecado.

139 -  Licitação para determinar o preço da
remissão.

140 -  Remissão permitida ao executado, *ua
mulher e outros parentes.

141 — Remissão no caso de falência.

142 — Subrogação da hipoteca.

143 — Cessão da hipoteca.

da hip°tec0'

14 4  _Duração da hipoteca.

145 — Nulidfctde e anulabilidade
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146 Excussão da hipoteca.

X X I V

d a s  h ip o t e c a s  l e g a is

147 Noção geral. Hipotecas legais no direi­
to pátrio.

148 Hipoteca legal da mulher casada.

49 Hipoteca do filho sob pátrio poder.
150 — Hipoteca do filho sobre os bens do pai 

OU da môi que passar a outras núpcias, 
sem inventário dos bens do casal ante­rior.

Hipoteca legal dos menores sob tutele 
e dos interditos.

152 — Hipoteca legal da Fazenda Pública.

poteca sobre os bens do delinquente.
154 Hipoteca da Fazenda Pública em ga 

«mia do pagamento de penas pecuni 
““ as e do pagamento de custas.

Hipoteca legal do coherdeiro por seu
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^  * — * > •  -  ,om a *  
partilha.

xxv
DA HIPOTECA JUDICIAL ,'s

, »  -  « w -  -<■ * — |odicia’

157 _  o — .  *  * —  .
veniencia 0

lT- a  hipoteca í ^ id®  ^  
,58 _  D »««e»  a M J

direito de pennorai
iraude d .  execução.

XXVI

DA HIPOTECA DOS * AVl° S

conceito • n acion a»***  
1 5 9 -  Navio. • »  roncei *■

ua* tan U *9^

161 -  Hipoteca do nav ° ^

„  ,eca  do navio ®m ^  ~ j
162 -  Hipoteca a  ,e o ^

___j .  navio P°,an

■“  '  » * -

ito
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X X V I I

DA HIPOTECA DE AERONAVE

164
"  Aeronave, seu conceito e nacionalidade.

165 -  Hipoteca de aeronave em direito pátrio.

166 ~~ hipoteca de aeronave em direito inter-
nacional privado.

X X V I I I

DA HIPOTECA DE VIAS FERREAS

167 ~~ Na‘Ureza j^íd ica  da via fen ea.

fcm cu lad dad . da hipoteca da via

169 -  Empreca d .  c a r t ,

X X I X

A INSCRIÇÃO d a  h ip o t e c a

170 — N(V>-

ÇO°  gMal d°  - - Í Ç -  hipotecária. 

"  ^P^ialização.
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172 — Pessoas que devem requerer a inseri
ção da hipoteca voluntária.

173 — Pessoas que devem requerer a inscri­
ção das hipotecas legais.

174 -  Logar em que deve ser realizada a
inscrição.

175 __ Tempo em que deve ser realizada
inscrição.

176 __ Títulos que devem ser apresentado
para a inscrição.

177 — Requisitos da inscrição.

170 — Modo de íazer a inscrição.

179 _  Averbações.

X X X

EFEITOS DA HIPOTECA

180 — Efeitos da hipoteca em relaçao ao à
vedor.

«o cre-
131 — Efeitos da hipoteca

dor.

em relação ao
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182 -

DAS

183 -

184 -

185 —

186 —.

187 _

188 _

189 —

190 —

Efeitos da hipoteca em relação a ter­
ceiros.

X X X I

a ç õ e s  q u e  n a s c e m  d a  h ip o t e c a

Ações do credor hipotecário.

Remissão pelo adquirente do bem hipo­
tecado pelo credor de hipoteca poste­
rior.

X X X I I

DA EXTINÇÃO DA HIPOTECA

Desaparecimento da obrigação princi­pal.

estruição da cousa hipotecada. 
Resolução do dominio.
Renúncia do credor.

Remissão do bem hipotecado.
Sentença passado em julgado.
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191 __ Prescrição da ação hipotecaria.

ig2 — Arrematação e adjudicação.

193 — Cancelamento da hipoteca.

X X X I I I

DO REGISTRO DE IMÓVEIS

194 — Noção geral e evolução, no
Registro de Imóveis.

195 __Valor jurídico-social do registio de

veis.

196 — Sistema Torrens.



2.° CADEIHA

d ir e it o  c o m e r c ia l  

MARITIM0 ' fa l ê n c ia  e  c o n c o r d a t a s

• ÍOAQUIM I. DE ALMEIDA AMAZONAS 

PRIMEIRA p a r t e

concei,° ' histó»  
mento gera] d , encia no desenv, 

9  da humanidade Divisõe

I I

°  Direito Coméercial Marítimo: conceito
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.  logo, «o Quadro Geral da ctarilica-

_ B Í ó Í a E“ Direi.o Comercial Mari.imo. 
na antiguidade.

__ Os monumentos legislativos da Ida
Média e até Colbext.

, —  Os monumentos legislativos ^
„  Colbert. O papel da F r a n ç a ~  
mento codllicado. do D rre.to  C om er 

Marítimo.

I I I

O navio e seu conceito Su“ 
jurídica. Partes e acessonos do nav

- O navio e sua construção: a) por econo­
mia; b) por contrato.

_ O navio e seu estado ^  da per-
zação e caiacterisaçao. A »  do
sonalização do navio. Perecí» 
navio. Os registros de navio •

IV
Es-

9 —
Abalroamento entre _ n a v t o s ^ p e ^ deS

tudo de cada uma.
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resultantes do abalroamento. Regula­
mentos e Convenções internacionais.

V

^  Propriedade do navio: generalidades.
Modos de direito privado, de transmis­
são da propriedade do navio. Aliena- 
nação voluntária e alienação forçada.

11 — Modos de transmissão da propriedade
do navio, especiais do Direito Marítimo.

12 — Modos de transmissão da propriedade
ao navio, especiais do Direito Público.

13
"  Quem pode ser o proprietário de navio 

brasileiro. Razões.

de^av^o1311̂ '1^6 direta do Proprietário

de navlo1311̂ 0^6 re^ exa do Proprietário

P r S á r S V 0 reSponsabilidade do pro- 
o de navio: sistemas.

dominio de navio. Administração.
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T ra n sm is sã o  d a  p ro p rie d a d e  d e  p a r te s  

do n a v io .

V I

18 —  A armação de navio. E s p e c ie s  d e a rm a  
Responsabilidades re s u lta n te s  d a

d o r.
armação.

V I I

j g __Representação do navio, fó r a  d e  s e u  do­

m ic ílio : a g e n te s  e  c o n s ig n a ta n o s .

V I I I

o  capitão © a  gent© da
tra to  d© e n g a ja m e n to : d ire ito s  
ç ó e s  r e s u lta n te s . P o d e re s  do C a p ita

I X

.  C o n tra to  d e  fre ta m e n to . Modalidades £ 
e s p é c ie s  de fre ta m e n to . A carta p 

N a tu re z a  do c o n tra to .

_  C o n tra to  d e  fre ta m e n to : a  co lh e i ^  

p ra n c h a : o  co n h e c im e n to  d e  c a r g  • 

tu re z a  do co n tra to  a ss im  co n clu i



Emissão e dizeres do conhecimento de 
carga. Natureza jurídica deste documen­
to. Modos de sua emissão.

Contrato de íretamento: a  viagem. Di­
reitos e obrigações das partes, antes, du­
rante e depois da viagem. O frete e seu 
pagamento.

------ cil Ub.
Natureza jurídica. Direitos e obrigações 

aas partes.

éditos privilegiados e quirografários.

X

Contrato de tarnsporte de oassageirosAl «w_ - t • _ _

X I

empréstimo a câmbio ma- 
*. desenvolvimento e es-
ctensticas próprias deste 
lência.

X I I

grossas ou
no Direito atual. Espécies de 
« sa s  ou comuns, e simples
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„» pcrtcnlm e.. N e c ^ id o d . de «ma > -  

forma racional.

_  Conceito de cada espécie. Tipos Pnna- 

pais de avarias.

X I I I

1 _  o  controlo de seguros nrorítimor gMÇ’ 

ralidades. f a  P«=d<». * » * »

to.
. rjsc0- o prêmio. O mstrU 

,2 - 0  contrato, o risco, P RcsoluÇ&0
mento do contrato: a apoli
do contrato. O sinistro.

33 -  A ação de seguro. A T j *  “ d W »  
no. O instituto do abandon

marítimo.

X I V
direi'0

34 -  Salvamento e Assistência, e® ^  ^  
marítimo. Diferenciação > üina.
figuras. Natureza jurídica

■ de Bruxel°s' 
35 _  A Convenção Internacional 

de 1910, arbitramento.
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SEGUNDA PARTE 

X V

36 — A falência e suas origens. Sua filiação 
a institutos do Direito Romano.

^  A falência na Idade Média e nos tem­
pos modernos. Sua caracterização defi­
nitiva.

X V I

3® A falência e seus pressupostos. Conce- 
pções tatina e germânica do instituto. 
Unidade e multiplicidade da falência.

A legislação brasileira falencial, ante- 
nor e posterior á independência, até 
1889.

40   ,
s ref°rmas de 1890 e de 1902; regimes 

tlu® estabeleceram.
41   .

j-  r®íorma de 1908: a lei n° 2.024, de 
de Dezembro desse ano. Sua forma- 

Ça°: Apreciação geral sobre a sua apli- 
^Çao, e efeito desta. A sua reforma
5 7ar Pel°  decret0 legislativo numero 

• de 9 de Dezembro de 1929: me-
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lhorias introduzidas; defeitos verificados.

X V I I

42 _  A d e c la r a ç ã o  iu d lc ia l d a  la lê rrc lc . < £  
u v os d eterm in a n tes , ou  c a u s a s  q u e  aa 
lo g a r  á m e sm a  d e c la r a ç a o . Iu-
petente. Recursos contra a  sentença
claratória ou denegatona da falência 

querida.

13 -  S 2 “ J K  L'°r°c=“er“a”^
Falência d a . .acied ad »: . ! .« = »  « * »  
as pessoas dos sócios.

44 — Efeitos jurídicos da sentença d e c la

ria da falência. .
a) quanto ao direitos dos credores.
b) quanto á  pessoa do falido.
c) quanto aos bens do falido,
d) quanto aos contratos do a » ^ prcl.
e) quanto á revogabilidade ^ ^
ticados pelo falido.
claracão da falência; açao revoga

X V I I I

45 _  Pessoal da administração 
o síndico o liquldatário.

da falência 
Obrigações
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ura e de outro. Disposições legais co­
muns a um e outro. Disposições especi­
ais a  cada um.

46 Arrecadação e guarda dos livros, papéis 
e bens do falido. O sistema brasileiro. 
Exame dos livros do falido. Continua­
ção dos negócios do falido, durante a  
sindicância.

X IX

^  Verificação e classificação dos créditos. 
Impugnação de crédito e seu processo. 
Credores retardatários: sua habilitação e 
respectivo processo.

Recursos contra a  admissão ou exclusão 
Re credores. Revogabilidade da admis­
são ou classificação de crédito, por meio
extraordinário.

sem éa de credores: constituição
.  We* '  Apresentação e julgamento 

Cor ata' na falência. Aceitação 

taçõCo° Q,a: ReCUISOS COn,ra essa ac

50
Recusa da concordata. Não apresenta-
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cão de proposta de concordata. E t a g »  
do liquidatário. Destituição do 
tório: casos em que pode ter 
cesso desta destituição e escolha 
vo liquidatário. Recurso adnutrdo con 
tra a destituição.

-  Não cumprimento da concordata e seus 
efeitos. Reabertura da íalencia, pe a 
vogaçãa da concordata: processo.

-  * ■ orebS
Cão do falido, e seu processo, 
casos de rehabilitaçao.

X X I

_  Realização <k> a»vo • ^ S ^ a M »  
givo. Pagamento dos credores.
massa: b) da falência.

X X I I

_  Meios preventivos da df cl“ ° Ç£ °
lência: moratória e cessão de bens ^

; _  A concordata preventiva: sua hist°n 
fundamento e processo.

B __ Sua aceitação e homologação, 

efeitos.



57 — Embargos á  aceitação da concordata
preventiva. Processo e recurso contra a  
sentença que os julga não provados, ho­
mologando a concordata proposta. Jul­
gamento declarando provados os embar­
gos opostos, não homologando a propos­
ta: recurso admitido, contra essa deci­
são denegatória de homologação. Não 
cumprimento da concordata preventiva 
aceita e homologada: efeitos.

58 Revogação da concordata e abertura da 
falência processo.

X X I I I
CjQ_~

Sentenças estrangeiras de declaração de 
falência: sua exequibilidade no Brasil. 
Exigência de homologação pelo Supre- 
mo Tribunal Federal.

X I V

— Crimes em matéria de falência. Compe­
tência . Processo.
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00





3." CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL

Prof. PEDRO PALMEIRA 

PRIMEIRA PARTE

Do Direito Judiciário Civil: conceito e 
sua ^autonomia; posição enciclopédica: 
re ações com os outros ramos da ciência 
jurídica.

eficácia do Direito Judiciário Civil 
°  *emP° e no espaço.

co  jurisdicional, em confronto
QS ,^ os dei™ ís orgãos da soberania 

c - 10na ’ Do poder judiciário. Da fun- 
°  contenciosa e administrativa.
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4 —

5 -

6 -

7 -

8 -

9

10

11
12

13

Da organização judiciária. Sistemas di­
versos de organização; defeitos e vanta- 

gens.

. Da organização judiciária no Brasil. 
História e organização atual.

- Do juizo arbitrai; conceito e fundamento; 
inconvenientes e vantage;ns,. C o™  “ 
constitue e atúa. Homologação do lau 
do arbitrai.

-  Da competência; conceito e espécies.

_  Da determinação da competência; « » e -
rios legais. Do pacto de foro p ro rro g an

do

_  Das modificações da competência.

_  Do juizo: noção; das pessoas que o c o ^  
tituem; partes necessárias e parte-, 
venientes.

_  Do litisconsorcio; conceito e e sp e c ie  

_  Da intervenção do terceiro: conceito; es 

pécies.

__Do chamamento á autoria. Da
ção á autoria.
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^  — Do oposição. Da assistência.

15 — Dos embargos de terceiro.

1G — Da capacidade para estar em juizo. In­
capacidade absoluta e incapacidade re­
lativa; meios de suprí-las.

^  Dos procuradores judiciais: do advoga­
do, do provisionado e do solicitador.

Da assistência judiciária.

Do juizo e dos auxiliares da justiça.

Do processo: conceito; necessidade polí­
tica do processo. Condições fundamen­
tais.

Dos atos processuais; discriminação. 
Dos requerimentos, articulados e alega­
ções. Dos autos, termos e certidões. Dos 
despachos e sentenças.

22 — n
as condições de realização dos atos 
rocessuais, quanto ao tempo e ao lo- 

Prazos. Feriados e ferias forenses.
23 —

custas e das multas judiciais.

18 —

19 —

20 —



Da ação: acepções; conceito. Teoria da 

ação.

Condições de exercício das açoes. Mo­
dificações e extinção das açoes.

Do concurso e da cumulação das ações.

Das nulidades processuais: noções ge­
rais; espécies.

V

SEGUNDA PARTE

Da instância; começo, suspensão, reno 
vação. cessação e perempçao.

Do pedido. Da petição inicial. Caute 

las e fórma. Adição e emenda.

Do valor, da causa: critérios, impugna 
ção e efeitos. Da distribuição.

Da citação inicial; conceito e íu£ ^ laS 
to. Notificações e intimações. dta.
quanto ás pessoas que devem 
das. Do curador á  lide.

__Das espécies de citação.
zê-la e casos em que tem

Modos de i° ‘
cabimento •



33 — Dos efeitos da citação. Da revelia.

^  Da defesa: conceito, fundamento e espé­
cies. Das exceções; fisionomia jurídica, 
divisão.

35 Da exceção de incompetência; oportuni­
dade e efeitos. Processo.

^  Dq exceção de suspeição; oportunidade 
e efeitos. Processo.

37 Das exceções de litispendência e de cou- 
sa julgada: oportunidade, efeitos. Pro­
cesso.

]\
a contestação: conceito e espécies,
autelas e fórma. Arguição de nulida- 

Qes. Da litiscontestação.

39 — n
Do despacho saneador.

4 0  __ r\
QS provas em geral: conceito, espécies 

re'Te*°ri ^rova im itid o s em nosso di- 
j  ? ’ sistema de provas legais e do 

ivre convencimento do juiz. Do onus 
Qa prova.

Dos indícios e 
costumes.

presunções. Dos usos e



42 -  Da prova documental. Da ^ i ç ã o  d0
documento. Do incidente de falsrdade.

43 _  Da confissão. Do depoimento pessoal.
Das testemunhas.

44 -  Das vistorias. Do arbitramento.

45 _  Da audiência de instrução e
oportunidade, debates orais. Processo

46 -  Da sentença; conceito; requisitos elemen­
tares e formais. Publicação e mtimaça •

47 _  Da cousa julgada; formal e material,
seus limites objetivos e subjetivos.

48 — Da ação rescisória.

TERCEIRA PARTE

49 __ Da ação ordinária; noções 9 era’E *
em que .em luqm; » « ■* »  
prática formulário.

5 0 - D a s  ações executivas: £
presupostos jurídicos; casos em qu 
logar; processo e prática formu

— 40 —

51 — Do executivo fiscal.
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52 — Das ações cominatórias para prestação
de fato ou abstenção de ato.

53 ~  Da caução de dano infecto e o embargo
de obra nova. Processo e práüca formu­
laria.

Da ação de prestção de contas.

Das ações possessórias: noções gerais e 
espécies. Do interdito proíbitório. Pro­
cesso e prática formularia.

56
Da ação de manutenção de posse. Pro­
cesso e prática formulário.

5 7  _r>
a ação de esbulho, com e sem reinte- 

gração prévia da posse. Processo e prá­
tica formulário.

58 -_
açao de imissão de posse. Casos Na- 

eza da ação. Processo e prática.

59 — Da -
c ,  ° ? a°  de despejo: a quem compete e 

tom lugar. Da deleza. em g»e 
S b r .  ie il“ °  * >  seu conteúdo
mulária. ° rma processual- Prática for-

60
Da nunciação de obra nova; a  quen
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62 -

63 -

64 -

65

66 

67

61 —

compete, natureza e requisitos. Rito pro­
cessual e prática formularia.

Da ação renovatória de contrato de lo­
cação de imóveis destinados a fins co­
merciais: fundamento legal e pressupos­
tos; processo e prática formularia.

. Das ações de perempção ou F ^ erê n cia  
e do direito de opção. Processo e p 
ca formulário.

- Da ação de consignação em P im e n to .  
Natureza e defeza que comporta, 
cesso e prática formulário.

-  Do mandado de segurança; íundamentó 
legal, natureza e contra que atos P 
ser pedido. Fôrma da inicial e prova £  
alegado. Processo e pratica formul

_  Da ação de nulidade de patente de in­
venção e de marca de industn 
mércio. Fóro competente.. Pessoa q 
a podem intentar. Processo.

_  Da acão para recuperar restaurar ti
tulos ao portador. Efeitos. P r o c e s s o .

-  Das ações relativas ás vendas 
com reserva de domínio.
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68 Das ações relativas ao loteamento e 
venda de imóveis á prestação.

88 ação de depósito. Do incidente da
prisão do depositário infiel.

Da ação de reforço de garantia: funda­
mento legal, processo. Da ação de re­
missão do imóvel hipotecado. Casos em 
que tem lugar.

71
"  Da ação de excussão de penhor. Quan­

do tem lugar. Da remissão do penhor, 
rocesso e prática formulário.

7 2 _
a ação de acidente no trabalho: noções 

gerais; procedimento preliminar; iniciati­
va; nto processual e prática formulário.

73

74

Da ação de exoneração de fiança, quan­
do tem lugar. Processo e prática.

coicr,Venda' IocaÇ°o e administração de 
cousa C° murn‘ Da venda do quinhão em 
de ben C° m.um- ,Da eleição do cabedal 

s en iteuticos. Processo e prática.
75 — D

Dispos?r-0eS dS dlvisâo e demarcação. 
Procedo065 C° mUnS' Form«M ades' e
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Das disposições especiais á ação de 
visão.

. Das disposições especiais á ação d e de­
marcação.

-  Das ações para a construção e conser; 
vação de tapumes e para md
de parede ou tapume divisono.

— Da ação de usucapião.

_  Dos processos acessórios e das 
preventivas, em geral. Natureza .  
tos. Espécies. Da busca e apree 
Casos. Processo e prática.

_  Do embaígo ou arresto. Pressupostos £

rídicos, casos cm qu« tem lo9“ ' p 
so e prática formularia.

_  Do sequestro: casos em que tem 
processo e prática.

— Da exibição de coisa. Das ^  prática 
ciais. Noções gerais, process 
formulário.

cão. paS
1 _  Do depósito preparatório de aÇ
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cauções judiciais, 
so e prática.

Noções gerais, proces-

Or
o depósito de pessoas. Da separação 
e corP°s. Noções gerais, casos em que 

tem lugar, processo e prática.

o protesto e da interpelação judicial, 
a justiíicação. Noções gerais, processo 

e pratica.

— D
Da esPecialização das hipotécas legais.

a posse em nome do ventre. Noções 
gerais processo e prática.

00 ^
J *  ''1®,orias- arbitramentos e inqueri- 
C5 Perpefuam rei .memoiiam. No- 

gerais, processo e prática.
89 __ r. ,

‘o e \ f e ? d° n N° ÇÕeS gerais' fundamen- 
® efeitos- Processo e prática.

9° _  D

d a m e S r T o 0 0 ' N° ÇÔes gerais e íun‘*o. Processo e prática.





4a. CADEIRA 

MEDICINA LEGAL 

prof. EDGAR ALTINC

Q> Medicina Legal, Ensino e Perícia

~  S S S fa  " • * * “  U 9«>- F .ição  do 
ca p . .rn oc»Wade3 Jurídicas. Didáti- 
mos do'1Ca,  medico'forense. Novos ru- 
ria. cadeira- Medicina Legal judiciá-

p e ÍÍá íT  ner1dÍC° 'legaÍS' EePecialização
médico-legais1Co  r  - j6" '0?/ Documentos • O  Codigo Penal de 1940.

____ b> Semi°log ia  Mental

PeiC6PÇão, inteligência, emoção vontade,
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vida social. Coudula o l ib r a d o . Soclo- 
logia do homem normal.

Limites modiiicadore. legais 
sabilidade e da

S Í S Ê  conceWo° médica-,egal- I

C) Psicopaíologia Forense

C iad o  módicalegal d"  . ^ “ '« e u l a ç »
„  causas gerais. ^ ”“ ' ‘" e»,ms. 
classificação das doenç

Reações
.  Constituições psicopattcas • H * *

sociais dos alienados. j | * |

- - J
em, « s u a is . Coeceile > « £ , .

_  Das perversões ■« “ e9 e
ano. Distúrbios hormogia
rovegetativos. £

-  Noções d . ^  ^

tos. ^  pjáti

_  Repressão à  crsndice
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cas de espiritismo e similares; ao curan- 
deinsmo etc. Profilaxia das doenças ve-

11 Vantaggng da segregaçào mental 
MfmirAmU» __  . ,  .Manicômios 

abertos.
preventórios,

pteco- 
hospitais

12

13

14

IS

wuninoiogia

fundamentnl8eU< CDnceito his,órico; forma 

8<*ial coetaneo.0 " 0 0  eV° lu ,iva’ Concei,°

'  °ceCdim!n0S!  6 8UQ ficha C ó l i c a ;  an- 
g ê n i t j es herodllano8- influências con- 

dade Da ÍníânCÍa‘ vida * *  socie-

,0 - Biotipologia> cr P81qU,1C°  d°  delinquen‘ naveis. 9 anmtnal. Clínicas crimi-

' Pr®vençõo rU _•
ha Penal v iaen^0 ^*,inÇôo da máqui- 
d* Ferri. ^ i t u t i v o s  penais

Pwcológica. médico
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dagógica, médico-cirúrgica e médico o- 
poterápica incxetona.

- Penitenciárias, Í
minais, manicômios penai
quiáiricos.

e; Técnica Policial /udiciana

_  Da prova do crime. * « »  ”

l.vamamomo do eo.P°. *

ca . do crime, i » ™ * »  / £ » •
d , laboratório. Prova .«tomutóral. C 

fissão. Técnica psicológica.

_  Caractéres antropognósticos gerais, . « * 4  

sexo, idade.

— Tipo constitucional. Soma e Psl<* 
pos patológicos.

— Estática antropognostica; carac‘ GrU-
fissionais; fisiológicos. Tatuag
pos sanguíneos; antropometna.

' eS iuivl _  Dinâmica antropognóstica; fôr-
cionais. Postura, marcha. •

ça.
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23 — Movimentos anormais. Palavras escrita
e falada. Mímica, gestos.

24 Sensório. Vida vegetativa.

25 Identificação judiciária; reconhecimento 
no vivo, no cadáver e na fotografia. Fo­
tografia sinalética. Embalsamamento e 
recomposição de cadáveres.

26 Identificação judiciária, datiioscopia. Im­
pressões digitais e sistemas datiloscópi- 
cos.

27
Gabinetes de identificação datiloscópica; 
provas no vivo e no cadáver. Processos 
de revelação de impressões digitais.

II Traumatologia Forense

Semiologia geral das ofensas físicas Es- 
u os guantitativos das lesões corporais.

29 __ i
t-esões por agentes físicos.

30 — !_ . -
°es por agentes mecânicos e quími-

co-traumatisantes.

31 Asfixias puras.



32 — Asfixias complexas.

33 _  Asfixias mistas.

34 — Inanição. Envenenamento.

35 -  Infecção; delito de contágio. Cod. Pe­
nal, art. 130.

36 — Classificação das lesões corporais. Le­
são leve; Cod. Penal, art. 129.

37 -  Lesão grave; Cod. Penal, art. 129, § 1' 
ns. i, n, m  e iv .

38 — Lesão mais grave; Cod. Penal, § 2- • 
ns. II, HI, IV eV.

39 _  Lesão mortal. Natureza e séde das le­
sões mortais.

40 — Lesão corporal seguida de m°^®di ^ ° fe- 
Penal. art. 129 § 3 ° . Estudo medico
gal das concausas.

41 — Estudo semiótico da morte por homic 
por suicídio e por acidente.

42 — Conceito novo de infanticidio. Cod • 
nal, art. 123. Psicologia do esta 

peral. j

ta
.



Infanticídio. Provas de vida extrauteri- 
na; docimasias. Diagnóstico da causa da 
morte do recem-nascido.

g) Sexoloqict Forense

Do casamento. Motivos de impedimento 
estatuídos no Código Civil, relativos à 
consanguinidade. Leis de Mendel.

Relativos à idade e à capacidade civil.

Idem aos direitos de sucessão de produ- 
tos possíveis de casamento anterior.

Sentido legal do êrro essencial sôbre 
Pessoa. Defloramento anterior, dubieda- 
, ^ e sexo e outras malformações geni-

Defeito físico irremediável ou moléstia 
yrave transmissível por contágio ou he-

venérQ ° U_  lnÍúrici grave. Contaminaçc 
Casamento nulos e anuláveis

EugenétkadlC°  prenupcial> Mendelismc
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51 Do defloramento: 
sexuais externos da mum 
forma e consistência.

52 -
mento.

.,„ lpaai Casos em
53 _  Do estupro; cancwt g 0 à vida.

que constxtue atentado a

54 _  Do atentado contra o pudor:' cc^  ge.

Z J S t f Z Z  s —  -
atentado.

55 __ Do ultrage público ao pudor. pslC°log
do ultrajante.

5 0  Da gravidez; noções ^  ^ " t s t a Ç 001
56 de concepção. m * '

práticas de S im u la ^  6
cha e duração da prenhez.
dissimulação.

57

58

ĝjjyO”

Do parto. Sinais rec®n,e®od penal. art 
tos. Do parto suP°St° sangUíneos.
242. Perícia; grupos g

. concei'0
Do abortamento criminoso,
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elementos constitutivos do crime. Prática 
do abortamento, medicamentos abortivos 
e processos abortivos mecânicos.

Lesões possíveis consecutivas á prática 
clandestina do abortamento; exame da 
mulher, do aborto e dos enexos. Perícia.

Do abortamento legal; indicações tera- 
peuticas e eugenéticas. Cod. Penal, art. 
128, n.° n .

Do perigo social do abortamento dan­
es ino, Direito de nacituro. Inutilidade- 
as eis penais repressivas. Prevenção 

a propaganda e pela assistência soci- 
a mulher grávida.

^  Infortunística
02 j.

— Acidente do trabalho. Lei nacional. Teo- 
e acidentes de
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j) Tanatologia Forense

Da „ o « :
Morte súbita e morte agomca. Feno 

radavéricos. r.ronotamatogno.e.
nos
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1 “ CADEIRA

d ireito  CIVIL

(fam ília  e  s u c e s s õ e s )

Proí- GONDIM n eto

I

00 ‘“'« 'o  de t a a a ,

Dos esponsais.

d CaSament0- especialmente no

•nento. mahdades preliminares do

Brasil.

casa-

ef°ei,osnPedÍmen‘os. suas espécies e seus
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6 _  Du celebração do c a » ™ » ®  * ■ £ “ *  

dade competente • * >  V * * ™ '

,  _  Do casamento W  EXTREMIS-

I I

g __ Do, meios de prova do casamento.

9 _  Do casamento calo •

10 -  Das pessoas que podem PIOP“  "  Ç 
d . nulidad. ou d . anulaçao de

mento. .  do .empo em ,» •  * »  

ser iniciadas.

U _  Do casamento putátivo, suas e s p ie s  

efeitos. ^

, 2 _  Dos »W.os iurldlco. do casamento.

13  _  Da incapacidade da mulher casada- ^  

H  — Dos direitos e deveres do mand
mulher.

IV

A* bens no casamenW
15 — Dos regimens



16 Do regimen da comunhão universal e da 
comunhão parcial de bens.

37 "  dot r gimen da seParat?6°  © do regimen

Direitos e deveres do 
lher quanto ao dote.

marido e da mu-

19 Da restituição do dote.
y» _

~  Da administração do dote pela mulher.
2 i

"  Dos *»«■ parafernais.

22
23 " D°  dÍSS0,UÇâ° da sociedade conjugal. 

Do desquite e do divorcio.

^  VOrCi°  no dir6ito extrangeiro.

26 _  D° deSqUlte 6m n° SS0 CÓdÍg°  Civil-

lb^  ^ b en s do c t s 3 UÍte Q0S J

27 __ V I

Parentesco e suas espécies.



Linhas e gráus de parentesco.

Da legitimidade ou ilegitimidade dos fi­

lhos.

Da legitimação e do reconhecimento dos 
filhos naturais.

Da adoção, seus requisitos e efeitos.

V I I

Do pátrio poder.

Direitos e deveres dos pais quanto a 
pessoa 6 bens dos filhos.

__ Da suspensão e perda do pátrio poder

_  Dos alimentos e suas espécies; quando 
e por quem são devidos.

_  Como devem ser arbitrados os alimen­

tos.
V I I I

__Da tutela, seu conceito e sua evoluç'

__ Da tutela no nosso Código e suas e P
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39 -  Direitos e deveres dos tutores.

40 ~~ J ° S qUS devem ou Podem ser tutores, e
aas causas de excusa

Dqs garantias e da extinção da tutela.

Da curatela e suas espécies, 

ireitos e deveres dos curadores.

e l r  devem ou podem ser curadores 
e aas causas de excmra.

Das garantias e da extinção da curatela. 

X

mento.083300' SUaS 6Spécies e "eu íunda- 

47

48
Transmissão da ’ aii

TsmP° e logo- „Ky - i  t t , i’-ra da sucessãc
49

D°  inventarianis. •

•Ceitaçao e recusa do. herança.



~  g ~

51 —

52 —

53 —

54 -

55 -

56 -

57 -

58 -

59 ■

60 

61 

62

X I

« p o ^ b i l t d a d .  t o  t o d e t o -  1

)a heiança jaceníe e vacante

X I I

Da sucessão legitima.

Da ordem de vocaçao heiedlt 

Sucessão por cabeça e por estirpe 

Sucessão na linha reta e do con,ug 

Sucessão na linha colateral. | ■

Do direito de representação- 

X l U
- e da l*erd- testamentana

„ Da sucessão tesrau 
de de testar.

.  Da testamento .  - t o  e t o ^

-  » «  — ■ * *
, testamentos P

— Requisitos dos
c®f"
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63

64

65 ■

66 -

67 .

68 -

69 _

70 _

71

72

X IV

' D°a testamentos espéciais.

°  «estamento marítimo e o m ilitar.’

D°s codicilios.

' “ « 'v Õ .w I .1™ 9' ' ' ”  * »  “ “  *  «

"  Do «estamento.

X V

^ e g a d T " 568' 6feÍ,° S 6 càduc^ d

X V I

^iroito H
1*9atários. 6 aCreSCei entre herdeiros ,

*  - * ■*

^  CaPacidade DamPara suceder.

Da mdignidade e d .
da desherdação.
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X V I I

73 -  Das substituições vulgar e fedeicomissa-

ria.

74 — Das colações.

X V I I I

75 __ Do inventário e da partilha.

7g Dos sonegados.

77 __Do pagamento das dívidas ao

78 — Garantia dos quinhões hereditários

79 — Nulidade da partilha.

---
---

---
---

---
---

---
- 

..
.»



2.° CADEIRA

direito  JUDICIÁRIO CIVIL 

Pr0f' MARfO DE SOUZA 

1 — DOS RECURSOS*

D° S reCUrS0S em geral: noções.

Andamento jurídico e filosófico. 
Espécies.

PONTO 2°.

Da APelação:

Dos feitos da

n°Ções gerais;

apelação.

espécies.
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Blio processual .  p . « * »  i

PONTO 3o.

.  Do Agravo: acções gerais •

.  Do Agravo d .  ^  — *»  “  ^
gar; efeitos.

_  Rito processual e prática formular» ® 

duas instâncias.

PONTO 4o.

_  Do Agravo de In.nam.ealo: »°5°“  • 
sos em que tem logar.

— Efeitos.

_  Rito processual e f f * * *  * * » *

PONTO 50.

, Rut0 do Processo- ja- 
-  Do Agravo do Au áüca

em que corre; efertos

ria. gegüÛ a

2 _  Dos Agravos d . d - P * * ’"



l í a ü ía d í  suTaeSt6mUnhave,: ««ceifo •
90 de Í ocZ SnPreSSÒ°  n°  —  Có* ‘

PONTO 6o. *

e noçoes gerais, natureza

Io9«r; t Z Z Z u T ^  qUand°  t6mrio. P-ocessual e prática íormula-

~~ Dos Embargos a o .
908 de Declam r-S °nÇa 0 dos Eml=ar-

-  • -  * -  ~

PONTO 7<>.

Pôvista* r*

• 805 em que temTogarÍUndament0 6 ca‘
 ̂ ~~~ Efeit0s; rito

3 1<üia- Processual e pratica formu-

S6U P ^íeÍso d0: C° nCeito e «nalidade.

j 8°- PONTO
Eecurso Pv.

* * ■  ° " <U tó" 0 :  « « « t o  .  ( M , .
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o _  Coses em que tem loqm: ™ °
processual e pratica formularia.

T - _ n o s  PROCESSOS DA COMPETÊNCIA
ORIGINARIA DOS TRIBUNAIS

PONTO 9o-

1 _  Da Homologação das Sentenças Esti
geiras: fundamento e sistemas.

2  _Do sistema adotado no Brasil.
cessual e pratica formularia.

j  fflléU'
3 _  Da homologação de sentenças a

cia.

PONTO 10°.
e fina11'

1 — Conflitos de Jurisdição, conce

dade.

2 -  Casos em que ocorrem seus

3 -  Rito processual e prática form^ 10

PONTI 11o-
. .  pat'11®'

l  __ Da Ação Rescisória: £un' ,a" ' 
za e finalidade.
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2 -  Casos em que tem cabimento.

3 -  Riio processual e prática formularia.

DA EXECUÇÃO DE SENTENÇAS 

PONTO 12°.

1 — Teoria Geral rU r
c°mpetentes Execu?ão: juizo e partes

2 -  Do Egresso na execução.

3 "  Do objeto da execução.

PONTO 13°.

ftm aXeCUÇâ° P°r m antia certa: casos e

3 eCI?a0 de bens a  Penhora.
~~ Gradação

Pularia. Ser observada; prá íica 

pONTO 140

wbjeio i



RequUilos .  « * « ■ d“
f ormulcirici.

PONTO 15o-

Do penhora « »  « .d itos. dW ““  '  ° 5^  

Penhora no rôsto dos autos.

Ação subrogatoria.

PONTO 16°.

-  D is p o s iç õ e s  comuns aos bens Psnb 

d o s .

_  Deposito e administração deles.

_  Dos seus frutos e rendimentos.

PONTO 17o-

, . substitu1’
_ Reforço e redução da penhor .

ção do bem penhorado. ^

__ Segunda penhora e concurm*»8

penhoras.

efeitos da penhora.



2

3 .

1 - 

2 - 

3 ,

PONTO 18°.

808 eAmVqlÍest0:dneCeSSÍdade; efei,0s; ca‘quesa dispensa; como se procede 

mas.£d,íaii de PTO?cr; requisitos e íór-

"  SU°  afixa9ão e publicação.

PONTO 19°.

20 * * 2 5 ?  d e T Íd e c ^ te n i

Pr° ' a ' A“ '°  • can“  de anremaloção.
- D°> « .« o ,  * ,  TOTOatoçao 

pONTO 20°.

AJudicaçao: natureza e condições.

’ * s « , .

de ojudicaç^Q. corta

p o n t o  21°

Da Remissão; d .
execução e de bens

—•17 —
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penliorados; oporfmidad.: P » ^  » *  
podem pedir, preço.

_  Efeitos. Carta de remissão.

__Rito processual e pratica formular'

PONTO 22°.

_  Da E x e c u ç ã o  contra a Fazenda P u b ^ -  

; _  E x e c u ç ã o  por divida alimenticia.

} — Rito processual e pratica formu 

PONTO 23°.

rrtSOS em ^
!  __ Da Execução provisona. cas 

ocorre.

2 — Atos que compreende.

3 _  Rito processual e pratica f°rm

PONTO 24°.

1 _  Da Execução por cousa certa
pécie: conceito e naturez

2 -  Casos e meios empregados-

em es-
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3 —

1 —

Rito processual e pratica formularia. 

PONTO 25°.

ou n à o Cf T °  dOS ° brigaçóes de Fazei 
nao *azer: casos e íórma.

declame- dôj  condenaÇão a emitir uma ceclaraçao de vontade.

RÍ'°  processual e pratica formularia. 

PONTO 26°.

Ções eXcasos° P° r qUan,ia incerta: no- 

"  LÍqUÍdaçã°  da sentença.

Processual e pratica formularia. 

PONTO 27°.

^efeza do f

Cidade e efÍto sXeCU{ad0: CaS0S' °P °rtu-

Emb

,lte 8 ", * * " “ ■! * »  
pratica formularia.Pratica formularia.

' embargos
°brigações de ^ ões  reais e nas 

íazer «a não fazer.
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PONTO 28°.

1 _  Alienação em Fraude de Execução: con­
ceito e casos em que ocorre.

2 — Natureza e indole processual.

3 — Efeitos.
PONTO 29°.

1 _  Do Concurso de Credores: conceito
fundamento.

2 — Suas condições e efeitos.

3 _  Protesto de preferencia Processo
concurso e pratica formularia.

PONTO 30°.
p^Jj.

Da Desapropriação por Utilidade u 
ca: noções gerais e fundamento 
do decreto de desapropriação.

Ho e f°r". Processo de desapropriação: _mo ^  
ma de agir para a idemsaçao 
dos bens desapropriados.

-  Da requisição e uso da propried®
♦ ÍMllftT
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DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PONTO 31°.

-  Do Inventario: noções gerais.

Tempo, logar e pessoas a quem cabe a 
Sua iniciativa.

gaTão Pprat S° U ÍníCÍ°  °  témiÍn0; pr0rro‘- • Pratica íormulária.

PONTO 32°.

p^®ntariante: nomeação e preferem

olarações d do car? 0 ' D°s  de-
Ç s de herdeiros e bens.

de sCnna qualidaSdeherdeÍr° S 6 con,estaÇão

G estões He» i
Pularia. C ‘a inda5aÇão. Pratica for-

PONTO 33° 

Da ava]iação.

Das
decl«raçõe3 finaÍ3.



Da colação e sua conferência. Praticei

formularia.

PONTO 34.°

Do pagamento das dividas.

Da reserva de bens. adjudicação e ven­
da, para esse pagamento.

Da liquidação ou calculo e sua i P 
nação. Selo de herança.

PONTO 35.°

Da partilha: a) — judicial.
deliberação

e esboço.

— EfeitosEfeitos da partilha. Formal de p
9

PONTO 36.°

__Do A rro la m e n to : q u a n d o  tem

-  Formalidades e seu curso.

__Pratica formularia.
J à
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PONTO 37.°

~ moni apresen*açã ° e abertura de testa 
‘os: corrado e publico.

- D°  «estamento ologrcrfo ou particular.

' 1)0 testamento militar e do marítimo

PONTO 38.°

tamae n t e S a° ^  ‘estamentcs- D° tes-

D°  arbitramento da vintena. 

soa  extmçao do usufruto e do fideicomis- 

PONTO 39.°

n W sregerdaaisa°  c  ° S, , benS de deíun»os:
* *  e « in ic ia t iv a ?  *' qUan'°  ao lo"

6 administração d o ^

Para dos herdeiros e da ação
h6redi,arioesCOnheciiaan.o de seus direitos
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-lei n° 1907, de 26 de dezembro de 1939. 

PONTO 40.°

_  Dos bens de ausentes; arrecadação: mo­
do e forma de procede-la.

i____Da sucessão provisória: noções e funda
mento legal. Processo e pratica forzn - 

laria.

3 — Dos bens achados: noções gerais; arre­
ca d a çã o  e processo.

PONTO 41°.

1 __ Do processo do Registro Torrens. noÇ$*®
utilidade, inscrição e oposição.

2 __Dos processos relativos ao Regí

vil.

3 — Dos assentos fora de_ pra^° -
suprimentos, retificações

PONTO 42°.
rera»s ■

__ Dos processos de tutela, rioçó

| — Nomeação e exercido de tuto



2 —
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rencias, tribuições e deveres.

1 ~  Da destituição dos tutores.

PONTO 43.°

Drai*nterdl?a.° d° S incaPazes: noções çe 
■ iniciativa e processo.

fes n° m eaSao  e destituição dos curado- 
■ seus deveres e responsabilidades.

levantamento da interdição.

PONTO 44°

incapaze” arrendamento e hipoteca dos

Çõese? e7 a1° hZaÇ.Ô°  da hiP°‘eca legal; no- 
9 ais e fundamento legal.

e clrado^sS,aÇa° de COntas dos tutores 

pONTO 45.o

damento lega^ 0 noções Çferais e fur 

Casos «m que pode ocorrer



Iniciativa do processo, rito e pratica for­
mularia .

PONTO 46.°

Do processo de incorporação de bens ao 
Patrimônio Nacional: noções gerais e
fundamento legal.

Do suprimento de consentimento: noções 
gerais e processo.

Da subrogação de bens inalienáveis, no 
ções gerais, fundamento legal e proces- 

so .
PONTO 47°.

Do bem de familia: noções gerais: 
do e forma de proceder a sua ms i

Da separação de dote e da ven<*° 
bens dotais: noções gerais e proces

Do resgate e abandono do aforamen^ 
da alienação do dominio ütil e 
to: noções gerais e processo.

PONTO 48.°
, Opo-

Do casamento: habilitação previ



sição de impedimentos; dispensa de pro­
clamas; celebração.

- Do casamento in extremis: processo.

• Do desquite por mutuo consentimento: 
formalidades. Retratação e reconcilia­
ção.

PONTO 49.°

Da liquidação de sociedades: noções qe- 
rais.

Designação do Liquidante: atos que lhe 
■ncumbem; sua destituição.

Ctrt̂ Ct' Processo e pratica formularia. 

PONTO 50.°

Das fundações: organização e institui-

Funcionamento e fiscalisação.

Extinção.
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V — DAS FALÊNCIAS 

PONTO 51°

1 — Da falência: conceito e fundamento; na­
tureza processual.

2 — Unidade e universalidade da falência.

3 _  Do processo para sua declaração e seus
efeitos.

PONTO 52°

1 _  Do sindico: nomeação e atribuições; ca
rater de sua função; destituição.

2 __ Arrecadação dos bens.

3 _  Verificação e classificação dos cre^ g
Impugnação. Habilitação dos cxe ^ 

retardatarios. Quadro Geral dos 

T6S.
PONTO 53°

1 — Assembléa de credores, consti
poderes.

. .  HcruidC'
2 — Relatório do sindico. Eleição

tario.
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3 -  Realização do ativo e liquidação do pas­
sivo.

PONTO 54.°

* concorc*ata terminativa: quem a po­
de oferecer; oportunidades; garantias.

^ ®ua aceitação e recusa.

Seu cumprimento e rehabiiitação do fa-

PONTO 55°.

1 "  W  , Concordata preventiva: fundamento
9 e natureza; requisitos e garantias.

2
ceitação e homologação; recusa

2
"tos. Processo e pratica formularia.

PONTO 56°
1

d a l Embarg° S a  Concordata: 
Suida.6 ma,eria 9 ue «eles pode

oportuni- 
ser ar-

u Processo e julgamento. 

lsão da concordata: efeitos.
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PONTO 57.°

1 _  Dos processos incidentes na falência:
Da reclamação reivindicatoria.

2 __Da ação revogatoria e da de revisão de
créditos.

3 — Dos embargos de terceiro. Processo e
pratica formularia.

VI — DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

PONTO 58°

1 — Da Justiça do Trabalho: noções gerais,
natureza e autonomia.

2 — Sua organisação, jurisdição e comp®*
tência.

3 — As Juntas de Conciliação; os Ç °"se? ° .
Regionais; o Conselho Nacional o 
balho.

PONTO 59°

1 — Do processo judiciário do ]aIna-
dissidios individuais: forma aa 
ção, notificação.
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? a audièllcia de julgamento: provas, de­
bates, conciliação e decisão.

PONTO G0.°

Dos dissídios coletivos: instauração da 
stancia, conciliação e julgamento; da 

extensão das decisões.

Dos recursos na justiça trabalhista.

Da execução das sentenças trabalhistas.

\





3.“ CADEIRA

d ir e it o  ju d ic iá r io  pen a l

.  * 0 f- GENARO b a r r o s  g u im a r ã : 

i

1 "  ôcesso Criminal.
2 _  s

3 8 relaçoes oom outras ciências.
^VÍSqq

“ natureza Z ? T ^ °  criminal em relaçc 
delinquentes de lt°S * á validade dc

I I
Pri:
crlm Z T  ÍOímaS históriC“s do processo
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5 — Sistema acusatório.

6 — Sistema inquisitório.

7 — Sistema misto.

I I I

8 — Da ação penal.

9 — Da ação pública.

10 — Da ação privada.
** J/-» clcfl^

__Da ação civil para reparaçao
causado pelo delito.

12 — Modos do iniciar o processo crimin

13 — Da queixa.

14 — Da Denúncia.

1 5  __ Do direito de representação.

IV

■ aUa utilî de
16 — Da instrução preparatória,

e importância.



17

18 ■

19 -

20 -

21 -  

22 -

23

24 -

25 _

26

27 .

28 .

Inquen'0 policial, autoridades a que m- 
cumbe e sua marcha.

— 35 —

Identificação.

~ Antropometria. 
Datiloscopia.

~ prisão.
Detenção.

' Reclusão.

Pr»sào simples.

V I

^ ° < i S Va' Seus fins' {u^ a -

S ç õ S ÍSã°  6m ílagrante delit°- suas con-

Au,°  prisão em flagrante delito.

V I I

' Da Rança.
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29 — Seu histórico na antiguidade e na legis­
lação portuguesa.

30 __ Da fiança segundo a legislação pátria.

31 — Da fiança provisória.

32 — Da fiança definitiva.

33 _  Quebramento e cassação da fiança.

34 — Termo de fiança.

V I I I
35 — Da prova.

36 __ Seu papel em matéria criminal.

37 _  Diversas classificações de provas.

IX

38 — Da prova testemunhai.

39 — Sua antiguidade e seu valor.

40 — Classificação de testemunhas.

41 — Garantias e condições essenciais.

42 — Como devem ser inquiridas-
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43

44

45

46

47

48

49

50 .

51 .

52 -

53 -

54 _

• Legislação prática sôbre a  prova teste- 
munhal.

Segredo profissional.

' Acareação.

X

Do corpo de delito; sua antiguidade.

"  Do corpo de delito direto.

-  Do corpo de delito indireto.

~  £ a s °  d 676" 1 QS aUtoridades incum- 
s de proceder ao corpo de delito.

~  Dos peritos.

~ Dos quesitos.

~ Auto de corpo de delito.

X I

interrogatório; seu histórico.

Teoria^ n
lem° p referiST '0 * *  interro^atório-' sis-
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55 — Legislação Pátria sôbre o interrogatono. 

55 __Da Confissão; sua importância.

57 _  Condições essenciais à confissão como

meio de prova.

58 — A confissão tácita é admissível em ma­

téria criminal?

X I I

5g   Das investigações psiquiátricas.

00   Da instituição do juri.

61 — Importância social do juri.

02 __ Formação do tribunal do juri, soleni

des essenciais.

03 — Comparecimento das partes e das te
munhas.

64 -  Dos jurados; direitos, deveres e respo®

sabilidades.

65 — Dos debates perante o tribunal d® >
acusação, defesa; réplica e trép i



67

68 -

69 .

70 -

71 _

72 -

73 _

74

75 .

76 .

77 .

-  Dos quesitos e da sentença.

X I I I

- Dos recursos criminais e sua necessida-

■ Recursos necessários e voluntários.

-  admi,idos na primeira faseao processo criminal.

Da apelação no antigo direito português 
e na legislação pátria.

~  r C i r  qUe ' em 1Ugar’ PQra óerposta e seu processo.

D° protesto por novo julgamento.

mC° nVenÍência dêste recur- 
'egislaçao patria a respeito.

D° S embargos ao acordão.

' D« revisão.

Í ? t 1Ut0 6 êrr°  rela,ivo; revisão pro-e Pro societate.
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yg __Do recurso extraordinário.

X IV

7g __ Do habeas-corpus, sua história, seus fins
sua vantagens.

8 0 __ Interposição do habeas-corpus, seu Pro"
cesso e julgamento.

X V

81 — Da extinção da ação penal e da conde
nação.

82 — Da prescrição.

X V I

8 3   Da suspensão condicional da Pe

8 4   Do livramento condicional-

X V I I
, qeauro®Ça

85 __Da execução das medidas

X V I I I

86 — Das nulidades.



A I  A

87 Pi
— Das execusões criminais.

X X

88 — .

da c Z ?  6 ^  ÍUlgament0 dos «ime: C0Inpetencia do juiz singular

X X I
89 rs

da c o r n a r  6 d°  JUlgamen,°  dos crime: competência do juri.

X X I I
90 r

de r e s ^ n ! ! ^ - ^ Íulgamento d°s crime 
b]iCOs. bdidade dos funcionários pí

91 p

dec. ? e r nÇOe3S RfinS‘Ud0 ® comentário do 
1941. 3 680 de 3 de Outubro de

X X I I I

9 2 ^  X X I V

83 D°  advocacia criminal.

1C1° S PrátÍCOS' escritos e orais





4a . CADEIRA

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Prof. LUIZ DELGADO 

PRIMEIRA PARTE

1 Administração e política. Os fins do Es-
0 e a prática administrativa.

2
°çã° de Direito Administrativo.

g

Administrativo entre as ciên- 
las jurídicas.

ária do Direito Administrativo.
5 o  jy

lreito Administrativo brasileiro.
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9 __Fontes do Direito Administrativo.

7 — Codificação do Direito Administrativo.

I I

8 -  Problemas gerais do Direito Administra­
tivo.

I I I

9 — As pessoas jurídicas do Direito AdminiS'
trativo: a) o Estado.

10 — b) os municípios;

— c) as autarquias.

12 — 0  Estado e seus órgãos
administrativos-

13 _ órgãos ativos, consultivos e üsc * ^

14 — Competência dos órgãos
segundo o território.

15 — Competência dos órgãos
segundo a função.

12 — Competência dos órgãos 
segundo o grau.

administra^09

ad:ninistrativ0S

administra^ 09
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17 Centralização e descentralização.

^  '  A 3W - nteS- í 3 Ór9ã0s administrativosA íunçao publica.

19 -  Funcionários civis e militares.

9 Fxtranurnerários.

Funcionários especiais.

Direito dos funcionários. 

d a d e ^  ^  funcionarios • Responsabili- 

24 "  Utilidade pública.

IV

»rativla?a°  ÍUrídica no Direito Adminis-

AS faCUlda* *  da administração.

0  Poder de polícia.

°  Serviço público.

direitos dos administrados.
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30 — Origem da relação jurídica. Os atos ju­
rídicos no Direito Administrativo.

31 — Os atos administrativos.

3 2  _ Os atos certiíicativos.

3 3  _ Contratos administrativos.

34 _  Concessão de serviços públicos.

V

35 — Objeto das relações jurídicas: a)
bens;

36 — b) as prestações.

37 — Fornecimentos e concorrências.

38 — Requisição e desapropriação.

VI  " o  ú'
39 — Responsabilidade da admini

blica.

40 — Tribunais administrativos - í

■Ande a d m » 1*'
41 _  Controle judiciário da atividade

tr ativa.



SEGUNDA PARTE

wntasÍ2aÇã°  ° rÇamentaria- Tribunais de 

Relações exteriores.

Defesa nacional.

Administração da justiça.

Rolicia da ordem pública.

Regulamentação 
rúfestações do t

taçóo administrativa das ma- 
do pensamento.

Regulamentação
reitos de assnH,ntação administrativa dos di- 

associação e reunião.

^ação  e Imigração.
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53 — A administração e os problemas sanitá­
rios e higiênicas.

54 — A administração e os problemas de as­
sistência social.

55 — A administração e os problemas cultu­
rais.

56 — A administração e os problemas ec0”
micos. A produção de riquezas, a) Agri­
cultura.

57 — b) Mineração.

58 —■ c) Indústrias básicas.

59 — A administração e os problemas econ^
micos. A circulação das r iq u e z a s , 

transportes;

60 — b) comércio interno e externo:

61 — c) crédito.

62 — Regulamentação do trabalho Par
justiça social e de assistência.

63 — Obras públicas.
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A administração do esforço de 

Regulamentações administrativas
pais.

guerra

munici-





5.° CADEIRA

d ir e it o  INTERNACIONAL PRIVADO 

Prof. SÉRGIO LORETO FILHO

s I. Introdução

vadoSClflkna d°  DirGÍto InternacionaI Pri- 
cos ' . ™nge c°nhecimentos fenomêni-

« Í o s T COS' prT Íamente d«os, e s • Sua importância.

"  SeU es,udo no Brasil. -  Histórico.
3 .—

CLOVlsaíRFunaf í Íra: PIMENTA BUENO. S BEVII*AQUA, RODRIGO OCTA-
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VIO, GOMES DE CASTRO, EDUARDO 
ESPÍNOLA, HAROLDO VALADÃO, PON­
TES DE MIRANDA, TITO FULGÊNCIO, 
OSCAR TENÓRIO.

4 — O fenômeno de Direito Internacional Pri­
vado através da História. A Sociedade 
Internacional e sua regulamentação jurí­
dica.

II

Influência que sobre o Direito Interna­
cional Privado têm tido as tendências 
humanitarista e nacionalista do instinto 
social humano. Ações e reações recípro­
cas dessas duas tendências através da 
História. — O exclusivismo primitivo dos 
Romanos e o humanitarismo dos último9 
tempos de sua história.

6 — O predomínio da tendência nacionalista, 
representada pelo personalismo dos Ge* 
manos e pelo territorialismo fragmenta  ̂
da Época Feudal. A reação do h^man^ 
tarismo manifesta-se através da 
criação dos Post-glosadores o e
dos Estatutos" — a qual constitue 
meira elaboração conciente de n<̂ „g50 
do Direito Internacional Privado.
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É T * M
momento o homem se apercebe do ienô- 
meno e so inicia na técnica de o disci­
plinar. O aprimoramento e a sistemati- 
zação daquelas normas passa, então, a 
constituir crescente preocupação humana, 
assumindo, ora, a feição de tarefa indi­
vidual; ora, a feição de tarefa coletiva, 
tanto particular como oficial.

I I I

A legislação e a codificação do Direito 
Internacional Privado. Codificar e uni­
formizar. A uniformização internacional 
dos direitos privados internos. Uniformi­
zação do Direito Comercial; Congresso 
de Antuérpia (1885) e Bruxelas (1888); o 
"COMITÊ MARITIME INTERNATIONAL," 
convenções de Bruxelas de 1910, uma, 
sôbre o abalroamento e, outra, sôbre a 
assistência e salvação marítimas; confe­
rências internacionais de Direito Maríti­
mo, de Bruxelas, de 1924 e 1926, nas 
quais foram firmadas, respectivamente, 
as convenções de 25 de agosto de 1924, 
sôbre a responsabilidade dos proprietá­
rios de navios, e de 10 de abril de 1926, 
sôbre privilégios e hipotecas marítimas, 
ambas ratificadas pelo Brasil. (Vejam-se 
as págs. 24.570 e 23.546 do Diário Ofi-
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ciai, outubro e novembro de 1935). O 
Congresso Internacional de Direito Ma­
rítimo de 1892, em Gênova.

8 —  A tarefa codificadora do Direito Interna­
cional Privado — Possibilidades da co­
dificação; obstáculos. Suas modalidades: 
individual e coletiva, de iniciativa parti­
cular e de iniciativa oficial;

A) O Labor individual:

Ferrater, Barcelona, 1846; Augusto Parol- 
do, Turim, 1851; Alfonso Domin Petrus- 
chavecz, Leipzig, 1861; Bluntschli, Heidel- 
berg, 1868; David Dudleyfield, New York, 
1873; Olivares Biec, Madrid, 1879; Gon- 
çalo Ramirez, Buenos Aires, 1888; PQS‘ 
coale Fiore Itália, 1890; Internoscia, NeW 
York, 1910; Lafayette Rodrigues Pereira, 
Rio, 1911; A. S . de Bustamante, Havana 
1925.

9 — B) O labor coletivo  — A s s o c ia ç õ e s  mun-
dialmente notáveis;
a) — "A Associação Internacional par 
o Progresso das Ciências Sociais 
nacional Association for the Promo t
o f Socia l Science, Birmingham, 1857). ^
b) — Associação In te rn a c io n a l p a ra
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Reforma e Codificação do Direito das 
Gentes (International Association for the 
fíelorm  and Codification of the Laws oi 
Nations). fundada em 1873; primeira reu­
nião em Bruxelas, 1873; denominada a 
partir de 1895 — International Law Asso­
ciation);
c) — O "Instituto de Direito Internacio­
nal", fundada em 1873, realizou a sua 
primeira reunião em Gand, nésse mesmo 
ano;

^  O Instituto Americano de Direito 
Internacional, instalado em Washington 
em janeiro de 1916.

IV

— A codificação oficial. Iniciativas Italia­
nas. MANCINI.

R elativas oficiais holandezas. ASSER. 
As conferências de Haia (1893, 1894
1900, 1904, 1925, 1928), e seus resulta­
dos.

Resultado das Conferências de Haia:
— Convenção relativa ao Processo Ci­

vil- assinada aos 17 de julho de 1905; 
substituiu a de 25 de maio de 1889.

-  Convenção para regular os confli- 
3 de leis em matérias de casamento,
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assinada em Haia, aos 12 de junho de 
1902.
III — Convenção para regular os confli­
tos de leis e de jurisdições em matéria 
de divórcio e de separação de corpos, 
assinada aos 12 de junho de 1902.
IV — Convenção para regular a tutela 
dos menores, assinada em Haia aos 12 
de junho de -902.
V — Convenção de 17 de julho de 1905, 
para regular os conflitos de leis relati­
vos aos efeitos do casamento sôbre os 
direitos e os deveres dos cônjuges em 
suas relações pessoais e patrimoniais.
VI — Convenção de 17 de julho de 1905 
sôbre a interdição e medidas de prote­
ção análogas.
VII — Convenção de 17 de julho 
1905 sôbre conflitos de leis em matéria 
de sucessões e testamentos.

12 __ c) — A contribuição americana.

I — Congresso d e  Lima (1877-1878).

H —  Congresso 
1889).

de Monf ev idéo  d 888-

III — As Conferências Pai 
A) — Primeira Conferência

Panamericanas-
cia PanamericO-



no — Washington, (1809-1890). Criação 
aa "União Internacional das Repúblicas
Americanas".

oegunda Conferência Panamerica- 
na — (México, 1901-1902). Ao delegado 
ao Brasil, dr. José Higino Duarte Perei­
ra coube a primazia do movimento co­
dificador do direito internacional, no seio 
das Conferências Panamericanas.
C) — Terceira Conferência Panamerica- 
na — (Rio de Janeiro, 1906). — Criação 
da Com issão d e  Jurisconsultor
D) —- Quarta Conferência Panamericana 
— (Buenos Aires, 1910). No intervalo da

a 4 para a 5a Conferência, em 1912, 
na cidade do Rio de Janeiro, a  "Comis­
são Internacional de Jurisconsultos Ame­
ricanos", realizou a sua primeira reuni­
ão.

E) Quinta Conferência Panamericana 
-  (Santiago, 1923). -  A "Comissão In­
ternacional de Jurisconsultos Americanos 
6m 1927' Rio de Janeiro, realizou a sua 
segunda e última reunião.

 ̂ rtj ^eXta in fe rê n c ia  Panamericana 
(Havana, 16 de janeiro a 20 de feve- 

jeiro de 1928). Aprovação do Código de

B u stT  I” t®rnacional Privado (Código 

 ̂ Sétima Conferência Panamericana



— (Montevidéo, 1933).
H) —  Oitava Conferência Panamericana
— (Lima. 1938).
— Ligeiro exame da Convenção de Ha­
vana, de 17 de fevereiro de 1928, que 
pôz em vigor o Código Bustamante: 
Direito de reserva quanto à aceitação 
de um ou vários artigos do Código. En­
trada em vigor. Ratificação. É uma Con­
venção aberta: forma da adesão por
parte de outros Estados ou pessoas jurl‘ 
dicas internacionais. Reforma e denun- 
cia.
O Congresso do Brasil aprovou a Con­
ven ção  Panamericana de Direito Inter 
nacional Privado, de Havana, de 17 '
fevereiro de 1928, pelo decreto n • 
de 7 de janeiro de 1928, publicado em 0 
"Diário Oficial" de 22 de outubro 
mesmo ano.

------- )0 (—

§ 2o. — Assuntos Gerais 

V

As várias denominações dadas à 
plina.

Definições do Direito Interna-ion 
vado. Seu verdadeiro conceito.
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15 — Sua posição no seio da Enciclopédia Ju­
rídica. PILLET e JITTA Relações com 
os outros ramos jurídicos.

VI

16 —  Determinação do fundamento do Direito
Internacional Privado.
a) — Os post-glosadores e os estatutá­
rios franceses do 16° século.

17 Kl
~  b) ~  Os holandeses e os anglo-ameri­

canos. A Comitas gentium  ou cortezia 
das soberanias.

18 ~~ C) <T A idéia de iPsdÇa; a comunidade
jurídica das nações (SAVIGNY); a  co­
munidade jurídica universal do gênero 
humano (JITTA, La M éthode du Droit In­
ternational Privé, pag. 58).
O verdeiro fundamento: A solidariedade 
universal dos homens, entendido tal fáto 
corno uma das manifestações do instinto 
social do homem, fenômeno imanente à 
sua própria natureza.

V I I

Objeto do Direito Internacional Privado: 
SeU conteudo. O critério clássico: solver
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os conflitos de leis.

20 — O tríplice conteúdo do mesmo objeto.
Exame do estado atual da questão: PI- 
LET, CLOVIS, MACHADO VILELA.

21 — Caracteres específicos do problema dos
direitos dos estrangeiros e do problema 
do respeito aos direitos adquiridos no 
estrangeiro.

V I I I

22 — Fontes do Direito Internacional Privado.
Costumes, tratados e leis internas.

23 — Carater da3 regras do Direito Internacio­
nal Privado destinadas a solução dos 
conflitos legislativos. "Teoria da recep 
ção" de MARINONI e "teoria da compe­
tência legislativa" de GHIRARDINI 0 
MACHADO VILELA.

24 — Aplicação das normas do Direito Inle
nacional Privado.

I X

25 — 0  estudo da nacionalidade. Nac‘° ” ^ .
dade originária e nacionalidade a .
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da. (jus sanguinis e jus soli) 
Naturalização. Direitos dos naturaliza­
dos. Perda e readquisição de nacionali- 
dado das pessoas coletivas.

26 ~  C°ndltos de lei em matéria de naciona-
udade. Dupla nacionalidade e ausência 
de nacionalidade.

27 — Regras do Código Busiam erie em maté­
ria de nacionalidade e naturalização: A 
determinação da nacionalidade de oá- 
gem (art. 9). Conflitos em matéria de
nacionalidade de origem (art. 10). __ A
lex iori como subsidiária (art. 11). _  ad- 
quisiçâo individual da nacionalidade (art. 
U  . Naturalização tácita e coletiva (art.

). Perda da nacionalidade (art. 14). 
eadquisição da nacionalidade (art. 15). 

T  Convenção sôbre a nacionalidade, as- 
smada em Haia aos 12 de abril de 1930 
e retificada pelo Govêrno Brasileiro pelo 
Decret°  n° 21. 798, de 6 de setembro de

1933 ~  rÍ°  ° ÍÍCÍaI de 17 de mar?° ds 

— Convenção sôbre nacionalidade, fir-
1  M° ntevÍdéo' a 23 de dezembro

e 1333, por ocasião da VIII Conferên- 
- anamericana, ratificada pelo Gov 

rasileiro por Dec. n° 2.572, de 18 de
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abril de 1938. (V. Diário Oficial, p a g .  
8.063, abril de 1938).
— Nacionalidade das pessoas coletivas: 
Disposições do Código Bustamante (arts. 
16 a  21).

X

Da n acionalidade brasileira. — Quem e 
brasileiro. — Exame dos princípios con­
signados nas várias constituições brasi 
ras de 1891 (art. 69), de 1934 (art. 106), 
de 1937 (art. 115), e no Decreto-lei n 
389, de 25 de abril de 1938, pub. n0 
ário Oficial de 29 de abril, pag.
— Brasileiros de origem nascidos i°r 
do Brasil. (Decreto-lei n° 389, citado, a ^  
7°). — A adquisição da naciona i a 
brasileira pela naturalização. (Decr®_? 
lei n°. 339, citado, arts. 6o e ^ gü^ ' doS 
Processo de naturalização. irel
estrangeiros naturalizados.

Perda da nacionalidade brasileira.^

tituições de 1891 (art. 71, § ' necreto-
(art: 107) e de 1937 (art. J  
lei n° 389, citado (art. 2 )■ «  es(ran. 
brasileira que se casa co™ ,
geiro perde a sua nacionalidade.

A nacionalidade das pessoas
coletivas
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no Direito Brasileiro

31

§ 3o. — Da Condição dos Estrangeiros 

X I

■ Primeiro grande problem a do Direito In- 
ta io n a l Privado: -  0 do reconheci­
mento da personalidade jurídica dos es- trangeiros.
— História da condição dos estrangeiros 

„ re ° S P°vos d=< Antiguidade Orien­
tal. Hindus, Egípcios, Hebreus e Chine- 
ses. Entre os povos da Antiguidade Eu, 

Peia: Gre9°s, Romanos e Germanos.

32 "  MédLndi?ân  drS eStrangeiros na Idade Media. -  Os Francos. -  Como o perso­
nalismo do direito bárbaro se transíor- 
mou no rigoroso territorialismo feudal

« * *  ^ t M r i a T 091*  °  CaVa90m: °
r o s ^ n a V ^ 0 da C° ndlÇa0 des estrangei- 
d L T  T  apÓS a Vitória da realeza. 
Z  ™ P° IltÍC0S e direitos Privados. (O 

d&ractus, droit d e  detraction)

modondlÇÔ°  d° S estran<je.;ros nos tempos
culo "x v m  mn° VÍment0 rilosófico do sé- 

XVDI; a Revolução Francesa. —



— 64  —

Os decretos de 6 de agosto de 1790 e 
de 8 de abril de 1791, revogando o droit 
D.AUBAINE e o droit d e  detraction — 
A influência da Revolução Francesa en­
tre os outros povos.

X I I

34 _  Objeiivação do princípio do reconheci­
mento da personalidade jurídica dos es­
trangeiros na atualidade.

35 —

36 -

Direitos geralmente concedidos aos es 
trangeiros: direitos públicos não Pollt1' 
cos e direitos privados.
Que se entende por Direito I n t e r n a c io n a l  

Operário ?

[ratado de Havana, de 1928, sôbre
•ondição jurídica dos estrangeiros. 
Disposições do Código Bustamante: 
Direitos civis (art. l.°); restrições g
iem pública; as garantias mdividu
r exceção dos direitos políticos n
_  o  decreto do Govêmo ^  ov„  
5.647, de 8 de janeiro de 192 • £  fsve_
3 Convenção de Havana de ^  no. 
reiro de 1928, publicada pe sôbre
13.956, de 22 de outubro de ' 
a  condição jurídica dos estrangeiros-
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X I I I

37 — Condição juiídica dos estrangeiros no
Brasil. A tradição liberal do nosso direi- 
to.

38 — Ao tempo do Império.

39 — Sob a regimen republicano: A constitui­
ção de 1891. A Constituição de 1934; as 
garantias individuais (art. 113); direito 
a educação (art. 149). A Constituição 
de 10 de Novembro de 1937; direitos e 
garantias individuais (art. 122).
a) — Os direitos privados (Código Civil 
de 1916, (art. 3).
b) — A navegação de cabotagem. Cons­
tituição de 1891 (art. 13, § único); Cons­
tituição de 1934 (art. 5o, XIX, letra e); 
Constituição de 1937, (art. 16, n° XII).

As pessoas jurídicas de direito pú- 
lico e as do direito privado; reconheci­

mento e capacidade.
Código Civil, arts. 19, 20 e 21, da Intro­
dução de 1916 e art. 11 da Lei de Intro­
dução, de 4 de setembro de 1942, publi­
cada no Diário O ficial de 9 de setembro 
de 1942, pag. 13.635). 
d) Os cargos públicos, civis, ou mili­
tares. (Const. de 1934, art. 168).
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e) — Entrada de estrangeiros no territó­
rio nacional (Decreto-lei n° 408, de 4 de 
maio de 1938, modificado pelo Decreto- 
lei n° 639, de 20 de agosto de 1938 e re­
gulamentado pelo decreto n 3 .0 .0  d 
20 de agosto de 1938 (êste último publi­
cado no Diário Oticial de 22 de agosto
do mesmo ano, pág. 16. 792).
f) _  A e x p u lsã o  de e s tra n g e iro s , (Co m  -

de 1934, art. 113, n° 15; Const. de 3 ,
art. 122, n° 3; lei n° 4.247, de 5 d e)  ^

neiro de 1921; Decreto n° 24.215, «
de maio de 1934; Decretos-leis M- ' 
de 24 de abril de 1938. e 479, de
• V. -j -  i qqo (ê3te último publicado junho de 1938 (este u *  1938,
D iá rio  O t ic ia l de 11 de jun

pag. 11.680). (D- judici-
g ) _  C a u ç ã o  su fic ie n te  a s  có d ig o
^ ia s  (a r t . 18 d e  In tro d u ção  ao
Civil de 1916).

pecre-
(1) _  Sobre Extradição veía'se 0 ff-

n° 304, de 28 de abril de 193 

pag • 8 169).



— 67 —

X IV

§ 4 . Dos Conflitos d© Lsis

40 — Segundo grande problem a do Direito In­
ternacional Privado: o  da solução dos 
conflitos de leis no espaço. Como resol-

Coníhto entre leis de um mesmo país 
— Conflito de leis no tempo e conflito 
de leis no espaço.

Elementos de conexão das relações jurí­
dicas com as legislações dos vários Es-

Sistemas de soluções. Territorialismo e 
personalismo das leis. Necessidade de 
promover a coordenação das diversas le­
gislações, as quais devem ser considera- 
aas como legítimas, eficazes e aplicá-

vê-Io?

fados.

X V

Estatutos‘
las:
I —  A rA Escola Estatutária Italiana  — On-
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de se originou; causas do seu apareci­
mento; duração de sua aplicação. A 
obra de seus doutrinadores principais; 
Bártolo e  Dumoulin

II — A Escola Francesa do século 16. — 
A Doutrina de D‘A igen tié. A personali­
dade dos estatutos é excepcional e se 
apoia em uma ideia de justiça. 
Estatutos mixtos de D 'A rg e n íré .

III— A Escola H olandesa  — Quando e 
por que surgiu. Seus elaboradores- 01 
gúndio, Paulo e  João  Voécio. A persona­
lidade dos estatutos decorre da « m‘,a 
genííum -  Os estatutos mixtos de r a  
lo V oécio : os estatutos dos atos.
IV — A Escola Francesa do século 
Quando apareceu. Suas idéias Pnnci

— Escola de transição. — S®USF% bn d  
pais representantes: Bou1̂ 01̂  „TeOI;a  
e Bouhier — Critica gera. da 
dos Estatutos".

5 — A Teoria 
Som m ières

Neo-Estatutária d e  V aic llo s

— t  PT0‘
A doutrina Anglo-Ameriic° n a- , esta- 
fundamente impregnada das - ^

ccns;ste.
tutárias. Em qws
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princípio básico: a  territorialidade das 
leis temperada pela com itas gentiam  
quanto ao estudo e à capacidade das
pessoas.
— Como se originou esta Escola. Críti­
ca.

X V I

— Escolas científicas para a solução dos 
conflitos de leis. Suas idéias fundamen­
tais.
— O princípio da comunidade do direito 
e seus limites. — Razão da aplicação 
das leis estrangeiras.

— Teorias alemãs de WAECHTER e de 
SCHAEFFNER. Doutrina de SAVIGNY: 
princípios informadores e solução. Sua 
grande influência.

Doutrina de MANCINI: seus princípi­
os, soluções e influência.

' Doutrina de PILLET: pontos característi­
cos e influência. — Doutrina de MA­
CHADO VILELA: normas orientadoras. 
A natureza das relações jurídicas e o 
fim social das leis como processo de de­
terminação da lei normalmente compe- 
iente. Classificação quádrupla das leis.
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-— Doutrina de BUSTAMANTE; Leis a e  
ordem pública interna e leis de ordem 
privada.

X V I I

49 — Exame perfunctório das principais re­
gras de Direito Internacional Privado 
consignadas nas diversas fontes.
I _  No costum e internacional:.

50 —  II —  No direito interno:
a) Código civil da Prússia, de 1794;
b) Código civil francês, de 1804;
c) — Código civil italiano, de 1865;
d) Código civil argentino, de 1871;
e) — Código c iv il  a le m ã o , d e 189b,
e) Direito b r a s ile ir o : In trod u çac. a o
digo c iv il  d e 1916 e  D ecreto-ler n. 4.69/. 
d e  4 de se te m b ro  d e  1942.

51 _  Nos tratados internacionais.
a) Tratado de Lima (1877- ' g l88g).
b) T ra ta d o s  d e  M o n tev id eo  18 ^  p f.,

c) C o n fe rê n c ia s  de Haia, de 
v a d o : (1889, 1902, 1905);
d) C ódigo Bustamante

X V I I I
da

52 — Das leis c u ja  c o m p e tê n c ia
d ecorre
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nacionalidade ou do domicílio da pessoa 
(leis ou estatutos pessoais) — Qual deve 
ser o elemento determinador da lei pes­
soal — a  nacionalidade  ou o domicílio?

53 — Esfera de aplicação das leis pessoais:
estudo e capacidade das pessoas, direi­
tos de família, direitos de sucessão e 
doações.

54 — Dos conflitos de leis pessoais e de sua
solução.

X IX

55 — DAS LEIS PESSOAIS NO DIREITO BRA­
SILEIRO. — O decreto-lei n° 4.657, de 4 
de setembro de 1942, artigos 7o. e 10°. 
Decreto-lei n° 5.187, de 13 de janeiro de 
1943.

58 Esfera de aplicação das leis pessoais no 
regimen da lei brasileira: regras sôbre o 
começo e o fim da personalidade, o no­
me, a capacidade e os direitos de famí­
lia e sôbre a sucessão por morte ou por 
ausência.
A lei pessoal- será a lei do domicílio, sal­
vo quanto ao Divórcio de brasileiros os 
Ruais, no assunto, continuarão sujeitos à 
lei brasileira.
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57 — Das leis pessoais no CÓDIGO BUSTA- 
MANTE (Leis d e  ordem  pública interna).

X X

58 __ Das leis cuja competência decorre do lu
gar onde está situada a coisa ou onde 
se realiza o fato jurídico (leis ou estatu­
tos reais).

59 — Esfera de aplicação dessas leis de com
petência localizada: a propriedade im
vel; a  forma externa dos a ‘° 8' '0
reitos de crédito; a responsabilidade P *
los fatos ilícitos; a competência e 
ma do processo; a falência.

60 -  Das leis de competência l o M ^ ^ ^ .
direito brasileiro e no Co g jnternacio- 
fe" Leis d e  .ordem publica

nal) .  , t_;g leis etn
-  Esfera de aplicaçao de ta 
ambos os sistemas jurídicos.

X X I
a • A p c o r r e  d a

Das leis cuja c o m ^ te n c s^  partes <IelS 
manifestação da vontade das P 
voluntárias)

61  —
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62 — O princípio da autonomia da vontade e 
sua evolução. DUMOULIN. Seu campo 
de aplicação: contratos e atos unilate­
rais, regimen de bens no casamento, tes­
tamentos e doações.

^  ^ as le's de competência voluntária no 
direito brasileiro e no "Código Busta- 
mante" (Leis d e  ordem  privada)

X X I I

64
~  Questões complementares: I — Dos con­

flitos de qualificação. BARTIN.

65
Conflitos entre regras fixadoras de com­
petência legislativa internacional. Con­
flitos positivos e conflitos negativos. So­
lução dos conflitos negativos com a ado- 
Ção da "Teoria d a  referên cia  à  lei es- 
trcmgeira de direito interno" e da "Teo-

Retorno" ou da "devolução". Qual 
a Preferível?

Conflitos no tempo entre regras de con-

1 ° ! vlegislativos no espaço. — A fraude

««os d ?  In,ernacÍonal Privado. -  Con-
08 de Jurisdições.
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67 — O princípio da ordem pública internacio­
nal.

68 — A questão da ordem pública internacio­
nal no direito brasileiro. Decreto-lei n°. 
4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 17.

69 — Como o "Código Bustamante" conceitua
as leis de ordem pública internacional.

§ 5o. Do respeito internacional aos  
Direitos Adquiridos

X X I V

70 — TERCEIRO GRANDE -PROBLEMA DO Dl
REITO INTERNACIONAL PRIVADO: 
o do reconhecimento internacional os 
deitos adquiridos.

71 — Orientação geral do direito brasileiro.
mites e condições.

72 -  Disposições do Código Bustamante" ■
(Art. 8o.)

X X V

73 __ Do reconhecimento dos direit°=>
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rados em sentenças de tribunais estran- 
geros. — Execução das sentenças.

74 — Sistemas doutrinários e legislativos quan­
to à execução das sentenças estrangei­
ras.

75 A execução das sentenças estrageiras 
no Brasil (Artigos 15 da Lei Introdução 
ao Cód. Civil, e 785 a 789 do Código do 
Processo Civil, baixado, pelo Decreto-lei 
n.° 1.608, de 18 de setembro de 1939).
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